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O comportamento coercivo é uma das formas de violência no namoro mais frequente 
entre jovens casais. Apesar de já existirem estudos empíricos de que as atitudes e normas 
subjetivas estão associadas à vitimização e perpetuação da coerção sexual, é importante 
perceber se o comportamento coercivo, tanto na vitimização como na perpetuação, pode 
ser explicado pelas dimensões da Teoria da Ação Planeada (TAP) e, por sua vez, se essas 
componentes sofrem influência dos scripts sexuais e duplo padrão sexual que também 
têm vindo a ser associados a diversos comportamentos sexuais. Neste sentido, a presente 
investigação pretende perceber se os scripts sexuais e o duplo padrão sexual influenciam 
as atitudes, normas subjetivas e controlo comportamental percebido dos indivíduos 
(dimensões da TAP) e, consequentemente, se essas componentes explicam o 
comportamento de vitimização e perpetuação na coerção sexual no namoro.  Foi utilizada 
uma amostra de 256 jovens portugueses de orientação sexual heterossexual (209 do sexo 
feminino e 47 do sexo masculino), com idades compreendidas entre os 18 e 30 anos e 
com história de relações emocionais/sexuais. Os resultados obtidos revelaram a influência 
dos scripts sexuais e duplo padrão sexual apenas no comportamento coercivo das 
mulheres – os scripts sexuais influenciaram as crenças pessoais e controlo 
comportamental percebido, enquanto o duplo padrão sexual influenciou as crenças 
pessoais, normas subjetivas e controlo comportamental percebido - e revelaram ainda a 
existência de modelos diferentes de acordo com o género na explicação da vitimização e 
perpetuação – nos homens, a vitimização é explicada pelas crenças pessoais e controlo 
comportamental percebido e a perpetuação pelas crenças pessoais, normas subjetivas e 
controlo comportamental percebido; nas mulheres, a vitimização é explicada pelas 
crenças pessoais, normas subjetivas e controlo comportamental percebido e a perpetuação 
apenas pelas crenças pessoais.  
Palavras-chave: Coerção Sexual; Vitimização; Perpetuação; Teoria da Ação Planeada; 









Coercive behavior is one of the most frequent forms of dating violence among young 
couples. Although there are already empirical studies that subjective attitudes and norms 
are associated with victimization and perpetuation of sexual coercion, it is important to 
understand whether coercive behavior, both in victimization and in perpetuation, can be 
explained by the dimensions of the Theory of Planned Behavior (TPB) and consequently, 
if these components are influenced by sexual scripts and double sexual patterns that have 
also been associated with different sexual behaviors. Therefore, the present investigation 
intends to understand whether and the sexual scripts and the sexual double standard 
influence the attitudes, subjective norms and perceived behavioral control of the 
individuals (dimensions of TPB) and, consequently, if these components explain the 
behavior of victimization and perpetuation in sexual coercion in dating. A sample of 256 
young people of heterosexual sexual orientation (209 females and 47 males) was used, 
aged between 18 and 30 years and with a history of emotional/sexual relations. The results 
obtained revealed the influence of sexual scripts and sexual double standard only on 
women's coercive behavior - sexual scripts influenced personal beliefs and perceived 
behavioral control, while the sexual double standard influenced personal beliefs, 
subjective norms and perceived behavioral control - and they also revealed the existence 
of different models according to gender in explaining victimization and perpetuation - in 
men's, victimization is explained by personal beliefs and perceived behavioral control and 
perpetuation by personal beliefs, subjective norms and perceived behavioral control; in 
women, victimization is explained by personal beliefs, subjective norms and perceived 
behavioral control and perpetuation only by personal beliefs. 
Keywords: Sexual Coercion; Victimization; Perpetuation; Theory of Planned Behavior; 
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Ao longo da história, a violência tem-se apresentado sob as mais diversas formas, 
no entanto, é a partir da década de 60 que passa a ser constituída como um problema 
social específico (Caridade & Machado, 2006). Durante duas décadas, a investigação 
científica relativa à temática da violência nas relações íntimas manteve o seu foco nas 
relações maritais/uniões de fato, descurando outros contextos relacionais, como é 
exemplo a violência no namoro (Caridade & Machado, 2006; Caridade & Machado, 
2013).  
A coerção sexual é uma das formas de violência sexual mais frequente nos 
relacionamentos íntimos. Enosh (2007) refere que a essência da coerção sexual passa por 
uma tentativa persistente de realizar um avanço sexual mesmo quando o outro recusa. O 
que diferencia coerção de não-coerção é o comportamento do parceiro que iniciou o ato 
em detrimento do consentimento, ou falta dele, do outro parceiro.  
Diversos fatores têm vindo a ser associados aos comportamentos de vitimização 
e perpetuação na coerção sexual (atitudes e normas subjetivas), no entanto, os estudos 
que analisaram este tipo de comportamento com base na Teoria da Ação Planeada (TAP) 
–  teoria com evidências científicas para a explicação de comportamentos que envolvam 
intenção do indivíduo para os realizar – são em número reduzido. 
Os scripts sexuais fornecem aos indivíduos uma estrutura relativa à adequação e 
ordem dos comportamentos sexuais, bem como dos papéis de género na sexualidade 
(Beres, 2014). Segundo Jozkowski e Peterson (2013), esse padrão de script sexual 
perceciona os homens com predisposição constante para ter relações sexuais e as 
mulheres como quem deve atrasar a atividade sexual. Este tipo de expetativa de que as 
mulheres devem hesitar envolver-se nas relações sexuais resulta do duplo padrão ainda 
existente relativo ao comportamento sexual (Sakaluk et al., 2014).  
 A presente investigação pretende perceber se os scripts sexuais e o duplo padrão 
sexual têm influência nas atitudes, normas subjetivas e controlo comportamental 
percebido dos indivíduos (dimensões da TAP) e, consequentemente, se essas dimensões 
explicam o comportamento de vitimização e perpetuação na coerção sexual no namoro.   
 Este documento encontra-se organizado em cinco partes, sendo que na primeira - 
Enquadramento Teórico - são abordadas as análises teóricas entre as variáveis em estudo; 
na segunda parte – Metodologia – são apresentadas informações sobre a caracterização 
da amostra, descrição dos instrumentos utilizados e do procedimento de recolha e análise 
de dados; posteriormente, são expostos os resultados obtidos no presente estudo - Análise 
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de Resultados -, bem como discutida a contribuição dos mesmos para a problemática em 
estudo – Discussão; por fim, na última parte – Conclusão – é feito um levantamento das 
limitações do presente estudo que devem ser tidas em conta em futuras investigações 
nesta área de estudo. Nos anexos encontra-se uma versão do questionário online 
utilizando na presente investigação.  
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1. Enquadramento Teórico  
1.1.  Violência no Namoro 
A violência no namoro é considerada um problema global de saúde pública (Krug 
et al., 2002) e, como tal, os diversos tipos de violência têm sido objeto de estudo, o que 
permitiu adquirir grande importância nas agendas da educação e da saúde (Capelo et al., 
2019).  
De acordo com Murray e Kardatzke (2007), os namoros referem-se a uma relação 
entre dois indivíduos que não são casados ou noivos, e que partilham uma ligação 
emocional, romântica e/ou sexual para além da amizade. Este tipo de relacionamentos 
têm um papel importante para os jovens uma vez que lhes possibilitam a exploração de si 
próprios, experimentação sexual, vivência de companheirismo, aprendizagem de papéis 
de adulto e resolução de conflitos (Félix, 2012). Contudo, ao longo do relacionamento 
amoroso, existem alguns casos que passam a ser marcados pela violência.  
A violência no namoro é entendida como um “comportamento dentro de uma 
relação íntima que causa dano físico, sexual ou psicológico, incluindo atos de agressão 
física, coerção sexual, abuso psicológico e comportamentos controladores” (World 
Health Organization [WHO], 2004). Na perspetiva de Krug et al. (2002), os atos de 
violência têm uma componente intencional, causando impacto na saúde do indivíduo, e 
podem ser físicos, sexuais, psicológicos, envolvendo privação ou negligência. Este tipo 
de violência pode ocorrer desde a adolescência e vir a prolongar-se até à idade adulta 
(Teten et al., 2009). De acordo com Gómez (2011), a vivência de um relacionamento 
abusivo é um fator preditor para a existência de violência num relacionamento futuro. 
Desde o início da década de 90 que, em Portugal, existe uma maior 
consciencialização sobre a gravidade deste problema (Caridade & Machado, 2006) e 
parece existir uma percentagem significativa de adolescentes e jovens que são vítimas de 
algum tipo de violência nos seus relacionamentos de namoro (Herrman, 2009). Sendo 
este um fenómeno transversal às diferentes culturas e grupos étnicos, a violência nas 
relações íntimas entre adolescentes e jovens adultos tem vindo a merecer especial atenção, 
constituindo-se uma problemática social de grande importância (Caridade, 2011). 
A União de Mulheres Alternativa e Resposta (UMAR, 2020), desenvolve todos 
os anos um estudo nacional relativo à violência no namoro onde são incluídos jovens de 
todos os distritos do país, com idades compreendidas entre os 11 e 21 anos. Os resultados 
mostraram que o tipo de violência mais legitimado é o controlo (26%), seguido da 
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perseguição (23%), violência sexual (19%), violência psicológica (15%), violências 
através das redes socias (14%), e violência física (5%). Concluíram também que 67% dos 
jovens considera como natural pelo menos uma das formas de violência na intimidade, 
sendo a naturalização da violência maior nos rapazes relativamente a todas as formas de 
violência estudadas. Relativamente à legitimação dos comportamentos de violência, 
destacam-se os comportamentos de violência sexual, principalmente o “pressionar para 
ter relações sexuais”, em que a legitimação entre os rapazes é quatro vezes superior em 
relação às raparigas (16% vs. 4%).  
Atualmente, há uma preocupação em estudar as formas de violência no namoro 
em adolescentes e jovens adultos devido à possibilidade de reprodução dos padrões de 
relacionamento interpessoal que se estabelecem na adolescência no percurso relacional 
do indivíduo (Straus, 2004), nomeadamente no que diz respeito a violência nas relações 
adultas (Magdol et al., 1997). A violência no namoro tem vindo a mostrar-se um 
importante preditor da violência doméstica na vida adulta (Smith et al., 2011) e, caso a 
relação se mantenha, esta tende a aumentar a nível de frequência e gravidade (Duarte & 
Lima, 2006).  Futuramente, este tipo de comportamento pode trazer diversas 
consequências físicas, emocionais e sociais para os adolescentes (Foshee & Reyes, 2011; 
Krug et al., 2002), nomeadamente baixa autoestima, dores crónicas e ansiedade 
(Cornelius et al., 2009; Foshee & Reyes, 2011). 
As consequências nas vítimas de violência são consideradas mais graves quanto 
maior for a dimensão temporal da violência (Barroso, 2008), sendo o impacto dependente 
de um vasto conjunto de fatores com influência no agravamento ou atenuação dos efeitos 
da violência (Caridade & Machado, 2008). As vítimas podem passar a viver com medo, 
ansiedade e sobressalto que conduzem a sentimentos depressivos, bem como baixa 
autoestima e pânico geral referente à sua intimidade (Barroso, 2008). Guerreiro et al. 
(2015) referem que, em idades mais jovens, há uma maior tendência de as vítimas 
desenvolverem doenças mentais, dores de cabeça, angústia emocional, indisposições e 
depressões. Podem também apresentar fadiga, choro fácil, pensamentos suicidas e maior 
disposição ao consumo de álcool ou drogas.  
É muito frequente os jovens não percecionarem as agressões ocorridas nas suas 
relações amorosas como abusivas e não reconhecerem as relações sexuais forçadas como 
uma forma de violação (Muehlenhard, 1988), justificado pelo facto de o agressor ser o 
namorado ou alguém conhecido (Humphrey & White, 2000). Hall e Barongan (1997), 
referem que o comportamento sexualmente agressivo é o resultado de uma cultura que 
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considera este tipo de ato como algo tendencialmente consentido e aceite. Os indivíduos 
que sofrem deste tipo de abuso apresentam uma tolerância e legitimação perante o mesmo 
que, muitas vezes associado à vergonha, dificulta o processo de reconhecimento e 
erradicação perante a situação, fazendo com que a probabilidade que ocorra uma denúncia 
e consequente sanção dos agressores seja reduzida (Frese et al., 2004). 
1.1.1. Coerção Sexual no Namoro 
Uma das formas de violência entre parceiros íntimos mais comummente aceite é 
a Coerção Sexual, que se refere a um conjunto de comportamentos e estratégias que têm 
como objetivo persuadir, manipular ou obrigar um indivíduo a envolver-se numa 
atividade sexual contra sua vontade, tais como a ameaça ou uso de força física, 
manipulação, chantagem, autoridade, persuasão verbal, pressão ou uso de drogas e álcool 
(Testa & Dermen, 1999). Este conceito está relacionado com noções de restrição e não 
consentimento que constituem a componente violenta e integra três dimensões: a coerção 
psicológica (ameaças, chantagem, pressões); a coerção física (uso da força física); e a 
coerção por álcool ou drogas (Glowacz et al., 2018). As estratégias coercivas podem fazer 
uso da manipulação onde são feitas promessas ou é atribuída culpa ao parceiro; através 
do toque persistente em que o indivíduo acaricia ou beija constantemente o parceiro; 
intoxicação do parceiro, seja através de drogas ou de álcool; e utilização da pressão verbal 
ou força física (Benbouriche & Parent, 2018). Este tipo de violência não implica 
necessariamente o ato sexual, mas contempla um vasto conjunto de atos de violência 
física e simbólica que coage ou obriga a práticas sexuais contra a vontade de um indivíduo 
(Cordeiro et al., 2009).  
Diversos estudos realizados têm vindo a verificar que as estratégias coercivas que 
envolvam força física são percecionadas de forma negativa, enquanto que as estratégias 
verbais são mais aceitáveis (Arriaga et al., 2018; Broach & Petretic, 2006; Brown et al, 
2009). As táticas verbais apresentam uma menor probabilidade de serem percecionadas 
negativamente quando ocorrem entre parceiros de relacionamento, casais que tenham 
relações sexuais ou em relacionamentos de longa duração (Katz et al., 2007; Tamborra et 
al., 2014). Pesquisas sobre vitimização sexual verificaram que as vítimas de coerção 
sexual física atribuem mais responsabilidade a um perpetuador do que as vítimas de 
coerção sexual verbal (Brown et al., 2009; Byers & Glenn, 2012). 
Quando se fala em agressão sexual, violação e abuso, o consentimento sexual é 
muito importante, pois é o critério que define as definições legais deste tipo de atos 
(Humphreys & Herold, 2007). Willis e Jozkowski (2019) definem consentimento sexual 
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como “a vontade voluntária, sóbria e consciente de se envolver em um determinado 
comportamento sexual com uma determinada pessoa dentro de um determinado 
contexto”. O consentimento pode ser expresso através de dicas verbais ou dicas não-
verbais, sendo as dicas de consentimento não-verbal usadas com mais frequência (Beres 
et al.,2004; Humphreys, 2007; Muehlenhard et al., 2016).  
Para além da importância da definição do conceito de consentimento, é ainda mais 
importante a sua interpretação, uma vez que em casos legais, a sua interpretação pode 
afetar julgamentos sobre a culpa ou inocência do acusado (Humphreys & Herold, 2007). 
Quando o consentimento ocorre por meio de uma decisão cognitiva, o parceiro pode não 
compreender claramente que o mesmo foi dado, o que leva a que nestes casos, o 
consentimento seja inferido a partir dos comportamentos não verbais do indivíduo (Lim 
& Roloff, 1999 cit. in Humphreys & Herold, 2007). 
O mesmo comportamento pode ser interpretado como uma sugestão de 
consentimento para determinadas pessoas ou em determinadas circunstâncias que não é 
interpretado da mesma forma para outras (Beres, 2007; Humphreys, 2007; Humphreys & 
Brousseau, 2010). A comunicação do consentimento pode ser fortemente influenciada 
por diversos fatores contextuais, nomeadamente a existência de história de uma relação 
sexual anterior, ou seja, qual o grau de envolvimento sexual que já existiu entre parceiros 
– precedente sexual. (Beres, 2007). Humphreys (2007) refere que no início de uma 
relação sexual com um parceiro a comunicação de consentimento é ressaltada, o que leva 
à diminuição da necessidade de procurar pistas de comunicação de consentimento quando 
voltam a ter relações sexuais – após dois parceiros se envolverem sexualmente de forma 
consensual, o sexo torna-se algo que já é esperado que volte acontecer sem que um dos 
parceiros procure o consentimento do outro para se voltarem a envolver.     
1.1.2. Vitimização e Perpetuação na Coerção Sexual  
Tanto indivíduos do sexo feminino como do sexo masculino podem ser vítimas 
de coerção sexual (Jackson et al., 2000; Johnson & Sigler, 2000), no entanto, o principal 
alvo de estudo tem sido a perpetuação de homens e a vitimização de mulheres (Russel et 
al., 2017; Tharp et al., 2013); os homens cometem mais coerção sexual e as mulheres 
sofrem mais coerção sexual (Brousseau et al., 2012; Krahé & Berger, 2013).  
Um estudo realizado por Serquina-Ramiro (2005) com 600 adolescentes filipinos 
com idades compreendidas entre os 15 e 19 anos permitiu verificar que 64% dos 
participantes já tinham praticado ou experienciado algum tipo de pressão ou coerção 
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sexual nas suas relações amorosas. De entre os participantes que foram vítimas deste tipo 
de práticas sexuais, 65% eram do sexo feminino e 42% do sexo masculino.  
Segundo Brousseau et al. (2011), mais de metade dos casais heterossexuais norte-
americanos (54,5%) experimentaram alguma forma de coerção sexual no seu 
relacionamento atual, sendo que as mulheres apresentam duas vezes mais probabilidade 
de relatarem ter sofrido de coerção sexual por parte do seu parceiro do que os homens 
(Kar & O'Leary, 2010).  
Smith et al. (2018) verificaram que, nos Estados Unidos, 36,3% das mulheres 
relataram experiências de coerção sexual durante as suas vidas, sendo que 
aproximadamente metade destas mulheres referiram que sofreram destes 
comportamentos por parte de um parceiro íntimo atual ou anterior. Krahé et al. (2015) ao 
realizarem uma análise com jovens de 10 países da União Europeia, obtiveram resultados 
muito semelhantes, verificando-se uma taxa de 32,2% de mulheres contra 27,1% de 
homens que já sofreram de algum tipo de coerção sexual ao longo das suas vidas; no 
entanto, a diferença de género na perpetuação de comportamentos coercivos foi maior do 
que na vitimização: 16,1% para homens e 5% para mulheres.  
Apesar de grande parte dos estudos realizados sobre vitimização e perpetuação da 
violência referirem uma unidirecionalidade da violência, já existem estudos que 
refutaram esse padrão assumindo uma bidirecionalidade da violência, isto é, ser vítima e 
perpetuador em simultâneo (Antunes & Machado, 2012; Caridade & Machado 2013; 
Langhinrichsen-Rohling et al., 2012; Testa et al., 2011). 
Diversos autores como Gidycz et al (1993) e Gidycz et al (1995), de acordo com 
os indicadores estatísticos, consideram os estudantes universitários como um grupo de 
risco relativamente à violência sexual. No entanto, a adolescência também tem sido 
considerada como um período de risco onde existe uma grande vulnerabilidade para a 
violência sexual, devido à imaturidade emocional, inexperiência relacional e iniciação à 
sexualidade (Serquina-Ramiro, 2005). Este é um período importante no desenvolvimento 
psicossexual do indivíduo em que as experiências de natureza sexual contribuem para a 
definição de uma relação com o outro (Benbouriche, & Parent, 2018). 
Tharp et al. (2013) referem que não existe apenas um único fator para a explicação 
do comportamento coercivo, mas sim diferentes fatores de proteção e de risco. Alguns 
estudos consideram que para além das variáveis individuais, é importante estudar 
variáveis interpessoais e culturais como os scripts sexuais, papéis de género, extensão da 
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educação sexual e cultura de beber (Fuertes et al., 2012; Krahé et al., 2014; Murnen, 
2015). 
Segundo Marx et al. (1996), os fatores de risco para a vitimização e perpetuação 
sexual estão divididos em três categorias distintas, sendo estas: as características da 
vítima (e.g., idade, experiências prévias de vitimização sexual, atitudes e 
comportamentos); as características dos agressores (e.g., idade, género, atitudes, traços 
de personalidade e modelos de comportamento sexual); e as características situacionais 
(e.g., consumo de álcool, contexto de ocorrência da situação).  
É possível verificar na literatura uma grande diversidade de variáveis associadas 
aos comportamentos de vitimização e perpetuação na coerção sexual, sendo que algumas 
delas são associadas a ambos os tipos de comportamento. Variáveis como história de vida 
marcada pela violência (Bouffard et al., 2016; Fuertes et al, 2006), consumo de álcool e 
outras drogas antes das interações sexuais (Fuertes et al., 2006; Krahé et al., 2015) e 
atitudes e crenças tradicionais e estereotipadas de papéis sexuais (Fuertes et al., 2006) 
foram associadas à vitimização. Relativamente à perpetuação foram associadas variáveis 
como normas subjetivas e mitos sobre a coerção sexual e violação (Bouffard et al., 2016; 
Eaton & Matamala, 2014; Fuertes et al., 2012; Tharp et al., 2013; Yost & Zurbriggen, 
2006; Zinzow & Thompson, 2015), atitudes em relação à violência interpessoal (Johnson 
& Johnson, 2017; Krahé et al., 2015), experiências passadas de violência em diferentes 
contextos (Fuertes et al., 2005; Tharp et al., 2013), consumo de álcool e drogas (Zinzow 
& Thompson, 2015), bem como preocupação sexual, estima sexual e empatia (Fuertes et 
al., 2005; Krahé et al., 2015). 
1.1.3. Teoria da Ação Planeada (Ajzen, 1991) 
Apesar de existirem diversos estudos que associam as dimensões da Teoria da 
Ação Planeada (TAP) aos comportamentos de vitimização e perpetuação na coerção 
sexual como supramencionados (atitudes e normas subjetivas), são ainda escassos os 
estudos que analisaram a coerção sexual através da TAP de forma sistemática e 
integrativa (Enosh, 2007). Através desta teoria, a explicação para a vitimização e 
perpetuação pode surgir através de uma abordagem sociocognitiva em que o foco deixa 
de ser a aprendizagem experiencial e se direciona para aspetos mais cognitivos da 




A TAP (Figura 1.1.) foi desenvolvida por Ajzen (1991) a partir da Teoria da Ação 
Racional (Fishbein & Ajzen, 1975) e tem sido utilizada para isolar os determinantes dos 
comportamentos humanos gerais de forma a explicar como a mudança de 
comportamentos pode ser moldada por processos individuais e sociais distintos. Foi 
formulada com base no princípio de que o ser humano é um ser racional que faz uso 
sistemático da informação que tem ao seu dispor no momento dos processos de tomada 
de decisão relativos à execução ou não de determinado comportamento, ou seja, os 
indivíduos têm em consideração as implicações das suas ações antes de decidirem se 
executam ou não um determinado comportamento (Ajzen & Fishbein, 1980).  
Existem três preditores na explicação do comportamento humano: a atitude em 
relação ao comportamento, ou seja, em que medida o indivíduo tem uma avaliação 
negativa ou positiva do comportamento; as normas subjetivas que se referem às 
expetativas sociais ou pressões exercidas por um indivíduo para realizar o comportamento 
em questão; e o controlo comportamental percebido que é a competência percebida de 
um indivíduo em realizar o comportamento com base em experiências passadas ou 
impedimentos previstos. Deste modo, o comportamento pessoal é o resultado das 
intenções comportamentais que são influenciadas por atitudes pessoais, normas sociais 
percebidas e capacidade de perceção no controle exercido sobre a situação (Ajzen, 1991). 
Os indivíduos apresentam uma maior probabilidade de realizar um determinado 
comportamento se acreditarem que esse comportamento pode levar a obter resultados que 
estes valorizam, se acreditarem que as pessoas de quem valorizam as opiniões são a favor 
da realização desse comportamento, e se sentem que têm ao seu dispor os recursos e 
oportunidades necessárias para que o possam realizar (Conner et al., 1999).  
Figura 1.1.  
Teoria da Ação Planeada (Ajzen, 1991) 
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Diversos estudos têm sido realizados de forma a compreender diferentes 
comportamentos através da TAP, nomeadamente, o consumo de álcool (Conner et al., 
1999), tabagismo (Godin et al., 1992), exercício (Norman & Smith, 1995), uso de 
preservativo (Sheeran, & Taylor, 1999; Wilson et al., 1992) e drogas (Armitage et al., 
1999; Mcmillan, & Conner, 2003). 
1.1.4. Scripts Sexuais  
As relações afetivas e sexuais dos jovens são formadas e atualizadas através de 
um sistema de significados que é providenciado pela cultura onde estes estão inseridos. 
Deste modo, as suas relações são determinadas por padrões de género, diferenças 
socioeconómicas e aspetos regionais (Leal, 2003). 
De acordo com Enosh (2007), a natureza interativa da coerção sexual conjetura 
que quando há um encontro de namoro, ambos os envolvidos têm expetativas de vir a 
desenvolver algum nível de relações românticas e sexuais. A interação sexual em um 
encontro segue um padrão de interações em que um dos parceiros pode iniciar um avanço 
sexual, o outro reage a essa iniciação e assim sucessivamente. A reação a essa iniciação 
pode variar desde a cooperação através da reação passiva, até à resistência direta. Após 
haver resistência por parte do outro, qualquer tentativa de continuar o avanço sexual é 
considerada como uma tentativa de coerção sexual (Enosh, 2007). Este padrão é como 
um script pessoal que já está enquadrado socialmente e culturalmente, no entanto, é 
moldado individualmente (Winstok et al., 2002). Os scripts socialmente aceites 
funcionam como um quadro para códigos de conduta socialmente estipulados, enquanto 
que os scripts pessoais podem distanciar-se destes e conduzir a interações agressivas 
devido a interpretações erróneas de pistas e/ou códigos morais diferenciais (Krahé et al., 
2000).  
As normas sociais relativas ao comportamento sexual são mantidas e expressas 
através de scripts sexuais compartilhados culturalmente. De acordo com a Teoria dos 
Scripts Sexuais, estes referem-se a estruturas cognitivas que, por meio do processo de 
socialização, são aprendidas e permitem prever o comportamento das pessoas nas 
interações sexuais (Byers, 1996). Permitem delinear quem, o quê, onde, quando, como e 
porquê do comportamento sexual (Gagnon, 1990).  
Segundo Gagnon e Simon (2005), o script ocorre em três níveis distintos: cultural, 
interpessoal e intrapsíquico. A nível cultural, os scripts sexuais são comumente 
entendidos entre membros de uma sociedade, comunidade ou grupo, ou seja, é onde estão 
as instruções sobre como as pessoas se devem comportar sexualmente, tendo em conta o 
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seu género e estatuto social. Estas instruções têm por base as regras sociais e significados 
compartilhados no contexto de diversas instituições como a igreja, família e escola, sendo 
então designados de cenários culturais (Gagnon & Simon, 2005; Gagnon, 2004). Os 
scripts interpessoais são as interpretações dos indivíduos desses cenários culturais. 
Referem-se à tentativa de um indivíduo colocar em prática a sua própria compreensão 
dos cenários culturais, do contexto social atual e dos seus próprios desejos (Hynie et al., 
1998). Deste modo, os scripts interpessoais de um individuo são o resultado da sua 
própria história pessoal de socialização, das suas experiências e dos seus motivos em 
determinada situação (Simon & Gagnon, 1986), o que leva a que os mesmos cenários 
culturais resultem em scripts interpessoais diferentes entre membros da mesma cultura. 
Por último, os scripts intrapsíquicos são a internalização de scripts e cenários 
compartilhados socialmente. Para se ser competente socialmente é necessário um 
desempenho social bem-sucedido de cenários culturais, o que exige o ensaio dos scripts 
interpessoais com base nesses cenários. Esse ensaio resulta na internalização dos 
significados e símbolos inerentes a esses scripts, ou seja, molda atitudes, valores e crenças 
individuais, o que leva os scripts interpessoais a agir como elo entre atitudes individuais 
e normas sociais (Hynie et al., 1998).  Estes três níveis de script estão integrados 
dinamicamente, o que envolve um processo contínuo de interpretação e reinterpretação 
de mensagens e ações do eu e dos outros (Gagnon, 1990).  
Os scripts interpessoais podem explicar o porquê das atitudes individuais e 
normas sociais percebidas poderem falhar em prever o comportamento real. Segundo as 
teorias de autoeficácia (Ajzen, 1991; Bandura, 1977), a influência das atitudes e normas 
sociais no comportamento depende do conhecimento que o indivíduo tem em como 
colocar em ação essas atitudes e normas, ou seja, pelo conhecimentos que tem dos scripts 
apropriados para tal. Quando existe um desfasamento entre transmitir certos 
comportamentos e o conhecimento de como encenar esses comportamentos nas 
interações, as pessoas têm menor probabilidade de agir de acordo com as suas atitudes 
(Hynie et al, 1998). Este pode ser um problema em áreas em que cenários culturais ainda 
não se tenham adaptado para refletir as mudanças de atitudes da maioria dos indivíduos, 
o que pode ser particularmente problemático para indivíduos que não tenham experiência 
suficiente com determinadas situações ou com os seus parceiros de interação, podendo 
levar à criação dos seus próprios scripts para promover comportamentos preferenciais 
(Hynie et al., 1998).  
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No que concerne às expetativas relativas às trocas sexuais numa relação íntima, 
as relações sexuais podem-se reger por uma abordagem comum ou por uma abordagem 
de troca. Hughes e Snell (1990) basearam-se nos conceitos troca e comum da Teoria da 
Orientação do Relacionamento de Clark e Mills (1979) para perceber o tipo de abordagem 
utilizado relativamente aos benefícios que são dados e recebidos nas relações sexuais. 
Um relacionamento que se rege por uma abordagem de troca é aquele em que os 
benefícios são dados na premissa de que mais tarde um benefício semelhante seja 
retribuído, isto é, o recetor desse benefício fica em dívida para com o seu parceiro no qual 
deve retribuir de forma adequada e comparável ao beneficio que lhe foi dado. Indivíduos 
que estejam numa relação com uma abordagem de troca não sentem 
obrigação/responsabilidade pela satisfação e bem-estar sexual do parceiro, apenas dão 
prazer sexual em resposta a benefícios sexuais que receberam no passado ou que esperam 
receber no futuro. Já um relacionamento que se reja por uma abordagem comum é aquele 
em que os benefícios são concedidos no pressuposto de que são em resposta a alguma 
necessidade do parceiro, revelando preocupação com o bem-estar sexual do mesmo. 
Indivíduos que estejam numa relação com uma abordagem comum sentem interesse e 
responsabilidade pelo bem-estar sexual do parceiro, dando benefícios simplesmente com 
o intuito de agradá-lo e demonstrar o desejo de responder ao seu bem-estar. Porém, 
também é esperada reciprocidade por parte do outro relativamente ao seu bem-estar e 
necessidades sexuais. 
1.1.5. Duplo Padrão Sexual 
Ao longo dos tempos têm ocorrido diversas transformações sociais que têm 
influência no conjunto de normas que determinam se certos comportamentos sexuais são 
ou não aceites socialmente, tendo em conta o género da pessoa – duplo padrão sexual 
(Reiss, 1964) – o que leva a que os comportamentos e atitudes face à sexualidade estejam 
diretamente relacionados com a moral que rege em determinada sociedade. Segundo 
Milhausen e Herold (1999, 2002) o conceito de duplo padrão sexual contém duas 
dimensões diferentes, uma relacionada com a perceção social – modo como a pessoa 
aceita no que a sociedade pensa face à existência ou não de um duplo padrão sexual - e 
outra com a aceitação pessoal - modo como a pessoa pensa acerca da existência ou não 
de um duplo padrão sexual.  
Segundo Sierra et al. (2007), existiu um longo período em que, através de uma 
ordem social de tradição patriarcal, era consentido/justificado o uso da violência por parte 
do homem, levando à limitação da sexualidade feminina passiva e à reprodução. A 
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principal razão para as mulheres aceitarem estes deveres conjugais que incluíam também 
o serviço sexual, devia-se ao facto de dependerem financeiramente do homem (Dantas-
Berger & Giffin, 2005).  
O duplo padrão sexual avalia homens e mulheres de forma distinta, dando uma 
maior liberdade ao género masculino do que ao feminino no que diz respeito ao sexo pré-
matrimonial, na existência de diversos parceiros sexuais, no início de relações sexuais em 
idades mais precoces e relativamente a relações isentas de compromisso. Sendo dado um 
maior apoio ao poder patriarcal dos homens e exigido um maior controlo face às 
mulheres, a desigualdade de género acaba por ser reforçada (Rudman et al., 2013).  
Lyons et al. (2011) no seu estudo realizado apenas com raparigas, concluíram que 
o duplo padrão sexual tradicional é também mantido devido às mulheres, pois apesar de 
algumas raparigas terem relatado que era injusto os homens terem mais liberdade sexual 
do que as mulheres, outras aceitavam o padrão que era imposto ao seu género. Posto isto, 
homens e mulheres possuem julgamentos relativamente ao comportamento sexual da 
mulher, o que demonstra que existem alguns elementos do duplo padrão sexual 
tradicional que ainda se encontram ativos (Greene & Faulkner, 2005).  
Contrariamente ao estudo referido acima, existem estudos que verificaram que o 
duplo padrão sexual tradicional não é apenas mantido pelas mulheres, mas sim por ambos 
os sexos. No entanto, esses estudos referem ser os homens quem mais apoiam a existência 
desse duplo padrão sexual (Allison & Risman, 2013; Sakaluk & Milhausen, 2012; Young 
et al., 2010). 
Weaver et al. (2013) no seu estudo com estudantes universitários encontraram 
resultados diferentes dos que são maioritariamente relatados – não encontraram 
evidências de que homens e mulheres são avaliados socialmente de formas distintas 
relativamente aos seus comportamentos sexuais.  
Um estudo realizado por Rudman et al.  (2013) para perceber o porquê dos homens 
serem mais respeitados ao se envolverem em mais relações casuais e com diversas 
parceiras, enquanto que as mulheres são desvalorizadas e estigmatizadas se tiverem esses 
comportamentos, revelou que tanto homens como mulheres são responsáveis pelo duplo 
padrão sexual pois ambos utilizam mitos de violação e o estigma social como argumentos 
para desencorajar as outras mulheres a terem relações sexuais ocasionais.  
Em suma, o duplo padrão sexual tradicional favorece os homens heterossexuais 
extremamente ativos sexualmente avaliando-os mais positivamente do que mulheres que 
exibam o mesmo comportamento (Zaikman & Marks, 2017). Avaliar a prevalência do 
14 
 
duplo padrão sexual é de significativa relevância para a compreensão da saúde sexual que 
está associada à capacidade de desfrutar e expressar livremente a sexualidade (Lottes & 
Kontula, 2000). Este tem vindo a ser associado a diversas questões sexuais como 
agressões sexuais (Eaton & Matamala , 2014; Moyano et al., 2017), vitimização sexual 
(Eaton & Matamala, 2014; Sierra et al., 2011), atitudes de culpa das vítimas (Gracia et 
al., 2018), aumento do risco em adquirir infeções sexualmente transmissíveis (Fasula et 
al., 2014; Ramiro-Sánchez et al., 2018) e menor satisfação sexual (Haavio-Mannila & 
Kontula, 2003; Santos-Iglesias et al., 2009). 
Segundo Sakaluk et al. (2014), o sexo é visto de forma diferente para homens e 
mulheres no que diz respeito à sua função - os homens têm relações sexuais devido aos 
desejos físicos enquanto que as mulheres o fazem por proximidade emocional. No mesmo 
sentido, é ainda esperado que os homens tenham experiência sexual, porém, se as 
mulheres forem sexualmente ativas, podem ser alvo de julgamentos negativos por parte 
da sociedade.  
Por norma, as mulheres são consideradas como potenciais vítimas da sexualidade 
uma vez que ainda existe uma crença muito forte de que são as mais vulneráveis no sexo 
(Murnen et al., 2002). Os homens podem tornar-se perpetuadores de coerção sexual 
quando os seus desejos físicos assumem o controlo e anulam a recusa da mulher, porém, 
o cenário de um homem sexualmente relutante e uma mulher sexualmente coerciva 
(mulheres perpetuadoras e homens vítimas) não se encaixa no padrão sexual (Denov, 
2003).  
Em relacionamentos de casais que têm uma história de sexo consensual e nos 
quais existe a crença de que as mulheres devem continuar a aceitar ter sexo em futuros 
encontros, a coerção sexual pode ser normalizada (Edwards et al., 2011). Aquando do 
momento da denúncia de um comportamento de coerção sexual por parte dos seus 
parceiros, as vítimas podem ser questionadas por parte dos policiais e operadores legais 
que lidam com este tipo de casos sobre o não cumprimento dos papéis tradicionais de 
género, o que pode contribuir para que as mesmas normalizem a situação e não consigam 
perceber que são vítimas de um crime. Posto isto, as vítimas acabam por deixar de relatar 
este tipo de situações vivenciadas e mantêm a sua relação abusiva (Garrido-Macías et al., 
2020). 
1.2.  O Presente Estudo 
Após a revisão da literatura apresentada, é possível verificar que a coerção sexual 
nas relações íntimas tem vindo a ser cada vez mais frequente entre jovens casais, o que 
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revela a importância de continuar a investigação neste campo de forma a compreender os 
diversos fatores que influenciam o comportamento coercivo.  
Diversos estudos têm associado aleatoriamente a vitimização e perpetuação da 
coerção sexual a algumas dimensões da TAP (atitude e normas subjetivas), no entanto, é 
relevante entender até que ponto o comportamento coercivo consegue ser explicado pela 
teoria em si, assumindo que a intenção para a realização de um determinado 
comportamento está relacionada com aspetos cognitivos da socialização.  
Os scripts sexuais e o duplo padrão sexual têm vindo a ser associados com 
frequência a determinados comportamentos sexuais. Estas são duas variáveis que 
parecem apresentar uma forte influência na forma como o indivíduo perceciona 
determinados comportamentos e, consequentemente, experienciar o papel de vítima ou 
perpetuador perante os mesmos.  
Os principais objetivos deste estudo passam por verificar: a) se os scripts em 
relação aos relacionamentos sexuais e o duplo padrão sexual influenciam as atitudes, 
normas subjetivas e controlo comportamental percebido; e b) se a vitimização e 
perpetuação são explicadas pelos componentes da TAP. 
Posto isto, o presente estudo partiu do pressuposto que os scripts relativos às 
trocas sexuais numa relação e a aceitação de um duplo padrão sexual tradicional se 
correlacionam com a atitude face à coerção sexual e com a norma subjetiva, bem como 
contribuem para explicar o comportamento de vitimização/perpetuação; e, por último, 
que uma atitude mais permeável à coerção sexual, uma maior pressão dos pares para 
aceitar comportamentos coercivos e a existência de comportamentos prévios de 




A amostra foi selecionada da população geral e foi recolhida de forma não 
estratificada, por conveniência da natureza do estudo. Constituíram fatores de exclusão 
ter idade inferior a 18 anos e superior a 30 anos; não ser de nacionalidade portuguesa; 
orientação sexual homossexual/bissexual; e indivíduos sem história de relações 
emocionais/sexuais.  
A população em estudo foi constituída por 256 participantes, 81.6% do sexo 
feminino e 18.4% do sexo masculino. As suas idades variam entre os 18 e 30 anos, sendo 
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a idade média do grupo dos homens de 23.17 anos (DP=2.99) e do grupo das mulheres 
de 22.42 anos (DP=2.49). No que se refere aos anos de escolaridade, os homens 
apresentam uma média de 13.89 anos (DP=2.12) e as mulheres uma média de 14.85 anos 
(DP=2.10). 
 Em relação à história de relacionamento amorosos, atualmente, encontram-se 
numa relação amorosa 55.3% dos homens e 67.5% das mulheres. Essas relações tem uma 
média de 31.35 meses (DP=30.89) nos homens e de 36.09 meses (DP=31.65) nas 
mulheres.  Ao serem questionados sobre a estabilidade e exclusividade das suas relações 
atuais, no grupo dos homens, 53.19% considera a sua relação estável, no entanto, há um 
decréscimo relativamente à sua exclusividade (51.06%); no grupo das mulheres, o mesmo 
não se verifica, uma vez que 60.29% tanto considera a sua relação estável como exclusiva.  
 Todos os participantes foram questionados sobre a história de comportamentos de 
vitimização e perpetuação de coerção sexual ao longo das suas relações. Relativamente 
aos comportamentos de vitimização, no grupo dos homens, 14.89% refere já se ter sentido 
coagido sexualmente, 19.15% forçado, 6.38% chantageado e 48.94% admite já ter cedido 
aos avanços da sua parceira apesar de inicialmente não ser sua vontade. No grupo das 
mulheres, 22.49% já se sentiu coagida sexualmente, 15.79% forçada, 4.79% chantageada 
e, 54.07%, ou seja, mais de metade das inquiridas, admite já ter cedido aos avanços por 
parte do seu parceiro mesmo quando inicialmente não era sua vontade. 
Porém, no que se refere aos comportamentos de perpetuação, encontram-se 
percentagens mais baixas comparativamente aos comportamentos de vitimização, tanto 
no grupo dos homens como no das mulheres. No grupo dos homens, 6.38% admite já ter 
coagido sexualmente a sua parceira e 4.26% chantageado, no entanto, nenhum homem 
refere já ter forçado a sua parceira a fazer alguma coisa que não desejava. No grupo das 
mulheres, 7.18% refere já ter coagido sexualmente o seu parceiro, 2.87% chantageado e 
1.91% ter recorrido à força para que o seu parceiro fizesse alguma coisa que não desejava. 
2.2.  Instrumentos 
2.2.1. Questionário sociodemográfico 
Questionário para recolha de informação sociodemográfica sobre cada 
participante (e.g. sexo, idade, anos de escolaridades, orientação sexual, estado civil, 
região de origem, situação profissional), incluindo dados sobre a história de 
relacionamentos atuais ou passados de cada um. 
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2.2.2. Questionário sobre a história de relacionamentos amorosos 
Conjunto de questões que permitem caracterizar o relacionamento amoroso atual 
ou passado de cada participante, como a duração da relação, tipo de relação 
(aberta/fechada), em que fase o participante considera que a relação se encontra, 
comportamentos coercivos ou de agressividade entre parceiros, entre outras. Este tipo de 
questões permite fazer um levantamento de alguma informação sobre as suas relações 
para perceber se têm impacto na coerção sexual. 
2.2.3. Escala de Relacionamento Sexual - The Sexual Relationship Scale (SRS) 
Escala elaborada por Hughes e Snell (1990) que pretende medir as expectativas 
relativas às trocas sexuais numa relação íntima, isto é, permite  perceber qual a abordagem 
utilizada nas relações íntimas: se uma Abordagem de Troca (The Exchange Approach to 
Sexual Relations - EASR) onde é esperada reciprocidade por parte do parceiro nos 
benefícios sexuais que são dados; ou uma Abordagem Comum (The Communal Approach 
to Sexual Relations - CASR) em que os benefícios são dados em resposta a uma 
determinada necessidade, envolvendo deste modo a preocupação com o bem-estar sexual 
do parceiro. 
A SRS é composta por um conjunto de 24 afirmações em que os participantes 
respondem a cada item usando uma escala de Likert de cinco pontos (0 - não é nada 
característico meu e 4 - é muito característico meu). Os itens 6, 8, 10 e 18 são itens 
codificados inversamente. A escala está divida em duas subescalas: (a) EASR - itens 2, 
6, 8, 10, 12, 14, 16 e 18 – que apresenta afirmações como “Geralmente, quando faço amor 
com alguém, eu espero algo em troca” (α = .78; α = .59 para os homens e α = .67 para as 
mulheres); (b) CASR - itens 1, 3, 4, 9, 13, 15, 21 e 24 – apresenta afirmações como “Eu 
ficaria incomodado/a se o/a meu/minha parceiro/a sexual negligenciasse as minhas 
necessidades” (α = .78; α = .77 para homens e α = .79 para as mulheres). A pontuação é 
obtida através do somatório dos oito itens de cada subescala que pode variar entre 0 e 32, 
sendo que quanto mais alta for a pontuação, mais forte é a abordagem.  
Este instrumento não se encontra adaptado para a população portuguesa, tendo 
sido traduzido para língua portuguesa e, posteriormente, realizado um pré-estudo para 
analisar a sua fiabilidade. No presente estudo, a subescala EASR apresenta um alfa de .63 
para a amostra total (α = .55 para os homens e α = .65 para as mulheres) e a subescala 
CASR um alfa de .59 para a amostra total (α = .48 para os homens e α = .64 para as 
mulheres). Deste modo, a subescala EASR apresenta um grau de fiabilidade aceitável 
enquanto a subescala CASR apresenta um grau de fiabilidade mais fraco.  
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2.2.4. Escala de Duplo Padrão Sexual - Sexual Double Standard Scale (SDSS) 
Escala elaborada por Muehlenhard e Quackenbush (2011) que pretende medir até 
que ponto os participantes aderem ao duplo padrão sexual tradicional em que homens e 
mulheres são socialmente avaliados de forma diferenciada, relativamente aos seus 
comportamentos. Este duplo padrão sexual tradicional permite aos homens uma maior 
liberdade sexual do que às mulheres em relação ao sexo pré-matrimonial, diversos 
parceiros e sexo em tenra idade ou numa relação nova ou sem compromisso. A escala é 
composta por 26 itens em que os participantes respondem a cada item usando uma escala 
de Likert de quatro pontos (0 – discordo totalmente e 3 – concordo totalmente). São 
exemplos de itens “É pior para uma mulher dormir com qualquer um, do que é para um 
homem” e “Eu sinto alguma pena de uma mulher que aos 21 anos ainda é virgem. Os 
itens 4, 5 e 8 são itens codificados inversamente. A pontuação obtida pode variar entre -
30 e 48, sendo que: valores mais próximos de -30 indicam aceitação de uma maior 
liberdade sexual para as mulheres do que para os homens; valores próximos de 0 indicam 
padrões idênticos para mulheres e homens; e, por último, valores próximos de 48 indicam 
a aceitação do duplo padrão sexual tradicional que permite aos homens maior liberdade 
sexual do que às mulheres.  
No seu estudo original, este instrumento apresenta um alfa de Cronbach de .76 
para os homens e .73 para as mulheres. Uma vez que não se encontra adaptado para a 
população portuguesa foi realizada a sua tradução para língua portuguesa e, 
posteriormente, realizado um pré-estudo para analisar a sua fiabilidade. No presente 
estudo, apresenta um grau de fiabilidade aceitável de 0.68 para a amostra total (α =.73 
para os homens e α= .64 para as mulheres).   
2.2.5. Variáveis da Teoria da Ação Planeada (Atitude, Norma Subjetiva e Controlo 
Comportamental Percebido) 
Este instrumento foi elaborado de acordo com as recomendações de Enosh (2007) 
para a medição destas variáveis. Para os itens de atitude foram realizadas afirmações 
como “Se um rapaz quer curtir com uma rapariga e ela demonstra passividade, o rapaz 
deve persistir.”; para os itens da norma subjetiva “Considero que os meus amigos 
acreditam que se um rapaz quer curtir com uma rapariga e esta demonstrar passividade, 
ele deve persistir.”; e para os itens de controlo comportamental percebido “Se eu quiser 
curtir com o/a meu/minha parceiro/parceira e ele/a não estiver interessado/a, posso 
sempre parar.”.  As respostas foram obtidas através de uma escala de Likert de cinco 
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pontos (0 – discordo totalmente e 4 – concordo totalmente), o que faz com que a 
pontuação de cada variável varie entre 0 e 16 pontos. Os itens de atitude e normas 
subjetivas foram construídos manipulando as questões de género do iniciador 
(rapaz/rapariga), o tipo de ato sexual iniciado (curtir/relações sexuais) e o nível de 
resistência (passivo/resistente) resultando numa matriz de oito itens (2x2x2) para cada 
variável. Os itens de controlo comportamental percebido foram construídos para os dois 
tipos de contexto possíveis, ou seja, iniciação de um ato sexual por parte do participante 
e pelo seu parceiro (autocontrolo/controlo do parceiro) e tipo de ato sexual iniciado 
(curtir/relações sexuais). 
A Atitude permite compreender qual a avaliação de cada participante 
relativamente ao comportamento de coerção sexual tendo em conta dois tipos de resposta 
por parte da vítima: resposta passiva e resposta de resistência. A Norma Subjetiva permite 
perceber quais as expetativas sociais ou pressões exercidas para a realização do 
comportamento coercitivo, seja através de resposta passiva ou de resistência por parte da 
vítima. O Controlo Comportamental Percebido mede a perceção de facilidade ou 
dificuldade dos participantes em exercer ou ceder ao comportamento coercivo.  
Enosh (2007), no seu estudo, utilizou a Atitude (α = .88 para toda a amostra; α = 
.88 para homens; α = .83 para mulheres) e Norma Subjetiva (α = .87 para toda a amostra; 
α = .84 para homens; α = .89 para mulheres) como uma variável compósita  devido à alta 
confiabilidade interna dos itens, independentemente do sexo do iniciador, do tipo de ato 
sexual ou nível de resistência. Na variável Controlo Comportamental Percebido, o autor 
optou por usar as subdimensões da variável (autocontrolo e controlo do parceiro) devido 
à correlação obtida entre os dois itens (r = .45 para toda a amostra; r = .35 para homens r 
= .45 para mulheres). 
No presento estudo, as consistências internas das variáveis indicaram 
confiabilidades opostas às de Enosh (2007). A consistência interna da variável Atitude 
indica uma maior confiabilidade dos itens nas suas subdimensões (α = .88 para a Atitude; 
α = 0.96 para a Atitude Resposta Passiva; α = .92 para a Atitude Resposta Resistência), 
uma correlação positiva fraca entra as subdimensões (r = .27, p<.001) e diferenças 
significativas entre sexos. O mesmo acontece com a variável Norma Subjetiva apesar de 
apresentar uma correlação linear média entre as subdimensões (α = .91 para a Norma 
Subjetiva; α = .94 para a Norma Subjetiva Resposta Passiva; α = .92 para a Norma 
Subjetiva Resposta Resistência; r = .49, p<.001). Porém, a variável Controlo 
Comportamental Percebido, apresenta maior confiabilidade dos itens como uma 
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dimensão única apesar das suas diferenças entre sexos (α = .92 para o Controlo 
Comportamental Percebido; α = .80 para o autocontrolo; α = .88 para o controlo do 
parceiro; r = .85, p<.001). Posto isto, foram consideradas como variáveis a Atitude 
Resposta Passiva, Atitude Resposta Resistência, Norma Subjetiva Resposta Passiva; 
Norma Subjetiva Resposta Resistência e Controlo Comportamental Percebido. 
2.2.6. Vitimização e Perpetuação 
Este instrumento foi elaborado de acordo com as recomendações de Enosh (2007) 
para medir as experiências de vitimização e perpetuação de cada participante nas suas 
experiências nos últimos três meses. Para a medição da vitimização foram realizadas 
afirmações como “O/a meu/minha parceiro/parceira persistiu com a tentativa de ter 
relações sexuais comigo apesar de eu ter demonstrado passividade” e para a perpetuação, 
afirmações como “Persisti com a tentativa de curtir com o/a meu/minha parceiro/parceira 
apesar de este/esta ter demonstrado resistência.”.  As respostas foram obtidas através de 
uma escala de Likert de cinco pontos (0 – não aconteceu e 4 – aconteceu sempre), sendo 
que a pontuação total pode variar entre 0 e 16 para cada variável - quanto maior for a 
pontuação obtida, com mais frequência o participante teve no papel de vítima ou 
perpetuador. Os itens foram construídos manipulando as três dimensões referidas nas 
variáveis do instrumento acima: iniciador (eu/parceiro); tipo de ato sexual (curtir/relação 
sexual); e nível de resistência (passivo/resistente). Os resultados obtidos demonstraram 
boa consistência interna, tanto para a  Vitimização (α = .82 para a Vitimização; α = .83 
para a Vitimização resposta passiva; α = .87 para a Vitimização resposta resistência; r = 
.54, p<.001) como para a Perpetuação (α =.82 para a Perpetuação; α = .84 para a 
Perpetuação resposta passiva; α = .86 para a Perpetuação resposta resistência; r = .54, 
p<.001) não demonstrando diferenças significativas entre sexos. Deste modo, a 
Vitimização e Perpetuação foram trabalhas como variáveis compósitas. 
2.3.  Procedimento 
2.3.1. Procedimento de Recolha de Dados 
Para a recolha de dados da presente investigação foi apresentado a cada 
participante um consentimento informado sobre o estudo, onde era esclarecido que a 
participação no mesmo era voluntária e sem quaisquer implicações físicas e morais na 
vida do sujeito. Após aceite o consentimento, foram disponibilizados os questionários de 
avaliação das medidas em estudo. Estes questionários foram divulgados em formato 
digital na plataforma EUSurvey, através de um link disponibilizado nas redes sociais.  
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2.3.2. Procedimento de Análise de Dados   
 Os dados recolhidos foram tratados e analisados estatisticamente com recurso ao 
softaware SPSS (Statistical Packages for the Social Sciences, versão 26.0). 
Primeiramente, procedeu-se à análise da fiabilidade (alfa de Cronbach) das variáveis 
proporcionadas pelos instrumentos utilizados e foram realizadas correlações entre as 
diferentes dimensões que compõem as variáveis TAP (Atitude, Norma Subjetiva e 
Controlo Comportamental Percebido) para a verificação da utilização ou não de variáveis 
compósitas. Foram também realizadas correlações de Pearson entre as variáveis para 
verificar a relação entre si e análises univariadas para a comparação entre grupos. Por 
último, realizaram-se regressões estatísticas múltiplas para compreender o papel dos 
scripts sexuais numa relação e do duplo padrão sexual nas variáveis que compõem a TAP 
e, para compreender o papel destas na explicação do comportamento de vítima e 
perpetuador, considerando o grupo a que pertencem. 
 
3. Análise de Resultados 
3.1.  Análise Descritiva Univariada 
Foram medidos o duplo padrão sexual (SDSS), os scripts sexuais numa relação 
(EASR e CASR), a atitude (resposta passiva e de resistência), norma subjetiva (resposta 
passiva e de resistência) e controlo comportamental percebido face ao comportamento 
coercivo e, por último, a vitimização e perpetuação de cada participante. 
 Na tabela seguinte (Tabela 3.1.) estão sintetizados os resultados gerais descritivos 
de cada variável. 
Tabela 3.1.  
Caracterização das variáveis em estudo para a amostra total 
 Mínimo Máximo Média Desvio-padrão 
SDSS -4.00 18.00 4.48 3.39 
EASR .00 27.00 11.24 5.60 
CASR .00 32.00 22.56 4.56 
Atitude Passiva .00 16.00 3.85 4.30 
Atitude Resistência .00 14.00 .75 2.20 
Norma Subjetiva Passiva .00 16.00 5.42 4.56 
Norma Subjetiva Resistência .00 16.00 2.06 3.37 
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Controlo Comportamental Percebido .00 16.00 15.04 2.42 
Vitimização .00 16.00 1.86 2.79 
Perpetuação .00 15.00 1.22 2.33 
 
Os resultados obtidos na SDSS apresentam valores entre -4 e 18, mínimo e 
máximo respetivamente, situando-se a média da amostra em 4.48 (DP=3.39). Estes 
valores permitem verificar que a amostra, no geral, apresenta valores mais próximos de 0 
do que 48, indicando que percecionam padrões sexuais muito idênticos para homens e 
mulheres, isto é, homens e mulheres são socialmente avaliados de forma idêntica 
relativamente aos seus comportamentos sexuais. Porém, sendo o máximo obtido de 18, 
pode-se verificar que existem participantes que avaliam de forma diferenciada homens e 
mulheres relativamente à sua liberdade sexual, permitindo aos homens uma maior 
liberdade sexual.   
 Relativamente à Escala de Relacionamento Sexual, a subescala EASR apresenta 
valores entre 0 e 27 (M=11.24; DP=5.60) e a subescala CASR valores entre 0 e 32 
(M=22.56; DP=4.56). A média da amostra apresenta-se mais elevada na subescala CASR, 
o que permite verificar que os participantes parecem ter maiores expetativas de que, numa 
relação sexual, os benefícios são dados como resposta a uma necessidade, e não tanto 
como algo que é dado no pressuposto da reciprocidade. 
 Através dos resultados obtidos nas dimensões da TAP, é possível verificar que a 
atitude de persistência face à coerção sexual é mais favorável perante uma resposta 
passiva (M=3.85; DP=4.30) do parceiro do que perante uma resposta de resistência 
(M=.75; DP=2.20). Os valores da Norma Subjetiva apresentam-se mais elevados na 
subdimensão Norma Subjetiva Passiva (M=5.42; DP=4.56) do que na subdimensão 
Norma Subjetiva Resistência (M=2.06; DP=3.37), o que permite verificar que a amostra 
detém a crença de que os seus pares são a favor do uso de métodos coercivos perante uma 
resposta passiva do parceiro. O Controlo Comportamental Percebido é a dimensão da 
TAP em que se verifica a média mais elevada da amostra (M=15.04; DP=2.42), indicando 
que os participantes apresentam uma forte perceção de facilidade em exercer ou ceder ao 
comportamento coercivo. 
 Por último, ambas as variáveis Vitimização (M=1.86; DP=2.79) e Perpetuação 
(M=1.22; DP=2.33) apresentam uma média inferior a dois, o que indica que os 
participantes tiveram poucas experiências nos seus relacionamentos como vítimas e 
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perpetuadores nos últimos três meses. No entanto, através do valor máximo obtido nestas 
variáveis - valor máximo de 16 na vitimização e de 15 na perpetuação -, também é 
possível verificar que existem participantes que, nos últimos três meses, têm 
experienciado com frequência o papel de vítimas e de perpetuadores de coerção sexual.  
3.2.  Correlações entre Medidas 
Na tabela seguinte (Tabela 3.2) estão representados os níveis de correlação entre 




Tabela 3.2.  
Correlações entre variáveis para a amostra total 
 















SDSS 1 .101 -.106 .128* .250** .091 .140* -.132* .094 .119 
EASR  1 .013 .178** .110 .063 .055 -.204** .182** .120 
CASR   1 .072 -.057 .078 -.060 .311** .067 .081 
Atitude Passiva    1 .268** .700** .171** -.018 .291** .399** 
Atitude 
Resistência 
    1 .163** .481** -.163** .195** .330** 
Norma Subjetiva 
Passiva 
     1 .490** .013 .334** .354** 
Norma Subjetiva 
Resistência 




       1 -.192** -.121 
Vitimização         1 .647** 
Perpetuação          1 




A SDSS apresenta uma correlação negativa fraca com o Controlo 
Comportamental Percebido, o que sugere que quanto maior é a aceitação do duplo padrão 
sexual tradicional, menor é o controlo percebido sob o comportamento coercivo. 
Apresenta uma correlação positiva fraca com a Atitude Passiva e a Norma Subjetiva 
Resistência e, uma correlação positiva moderada com a Atitude Resistência.  
 Relativamente à Escala de Relacionamento Sexual, a subescala EASR apresenta 
uma correlação negativa moderada com o Controlo Comportamental Percebido, 
sugerindo que quanto mais forte é a abordagem de troca num relacionamento íntimo, 
menor é a perceção de controlo exercido sob o comportamento coercivo. Esta subescala 
correlaciona-se de forma positiva fraca e estatisticamente significativa com a Atitude 
Passiva e com a Vitimização. A subescala CASR apresenta uma correlação positiva 
moderada com o Controlo Comportamental Percebido, o que sugere que quanto mais 
forte é a abordagem comum num relacionamento íntimo, maior é a perceção de controlo 
exercido sob o comportamento coercivo.  
 A Atitude Passiva apresenta uma correlação positiva fraca com a Norma Subjetiva 
Resistência e uma correlação positiva forte com a Norma Subjetiva Passiva, sugerindo 
que uma atitude de persistência perante uma resposta passiva está diretamente relacionada 
com as expetativas e pressões exercidas pelos pares perante uma resposta passiva. 
Relativamente à Atitude Resistência, esta medida apresenta uma correlação 
negativa fraca com o Controlo Comportamental Percebido, o que indica que quanto maior 
é a atitude de persistência perante uma resposta de resistência do parceiro, menor é a 
perceção do controlo exercido sob o comportamento coercivo. Apresenta também uma 
correlação positiva fraca com a Norma Subjetiva Passiva e uma correlação positiva 
moderada a forte com a Norma Subjetiva Resistência.  
 A Vitimização apresenta uma correlação negativa fraca com o Controlo 
Comportamental Percebido, sugerindo que ser mais vítima implica que a perceção do 
controlo exercido sob o comportamento coercivo seja menor. Apresenta ainda uma 
correlação positiva fraca com a Atitude Resistência e a Norma Subjetiva Resistência e, 
uma correlação positiva moderada com as subdimensões Atitude Passiva e Norma 
Subjetiva Passiva.  
 Por sua vez, a Perpetuação correlaciona-se de forma positiva fraca com a Norma 
Subjetiva Resistência e de forma positiva moderada com as subdimensões Atitude 
Passiva, Atitude Resistência e Norma Subjetiva Passiva. Apresenta também uma 
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correlação positiva forte com a Vitimização, o que indica que ser mais perpetuador 
implica ser mais vítima.  
3.3.  Comparação entre Grupos 
Foi conduzida uma análise de diferenças entre médias para os dois grupos, homens 
e mulheres, para verificar se existiam efeitos de género nos resultados obtidos nas 
diferentes medidas do presente estudo (Tabela 3.3.). 
 Considerando a diferença de participantes entre grupos (47 homens e 209 
mulheres) optou-se for realizar um teste não paramétrico para amostras independentes 
(Teste de Mann-Whitney). 
 
Tabela 3.3.  
Comparação de médias entre grupos 
 Homens (H) 
(N=47) 
Média ± DP 
Mulheres (M) 
(N=209) 
Média ± DP 
U P 
SDSS 5.21 ± 4.075 4.32 ± 3.201 4416 .277 
EASR 12.38 ± 5.709 10.99 ± 5.553 4260.50 .155 
CASR 22.15 ± 3.884 22.66 ± 4.700 4354.50 .223 
Atitude Passiva 5.89 ± 4.410 3.39 ± 4.143 3273.50 .000 
Atitude Resistência 1.87 ± 3.561 .50 ± 1.662 3872.50 .000 
Norma Subjetiva Passiva 6.81± 4.567 5.11 ± 4.508 3793.50 .013 
Norma Subjetiva Resistência 3.36 ± 3.991 1.77 ± 3.145 3628.50 .002 
Controlo Comportamental 
Percebido 
14.19 ± 2.954 15.23 ± 2.241 3835.50 .001 
Vitimização 2.21± 3.303 1.78 ± 2.663 4672 .574 
Perpetuação 2.00 ± 3.142 1.05 ± 2.075 4079 .034 
 
Os resultados obtidos permitem-nos observar que as medidas SDSS, EASR, 
CASR e Vitimização não apresentam diferenças estatisticamente significativas entre 
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grupos. Porém, nas medidas que compõem a TAP e na Perpetuação foram encontradas 
diferenças estatisticamente significativas.  
Na Atitude Passiva (H = 5.89 ± 4.410; M = 3.39 ± 4.143; p ≤ .001), Atitude 
Resistência (H = 1.87 ± 3.561; M = .50 ± 1.662; p ≤ .001), Norma Subjetiva Passiva (H 
= 6.81 ± 4.567; M = 5.11 ± 4.508; p < .05) e Norma Subjetiva Resistência (H = 3.36 ± 
3.991; M = 1.77 ± 3.145; p < .05), o grupo dos homens apresenta valores acima da média 
comparativamente ao grupo das mulheres. Em ambos os grupos, verifica-se que uma 
atitude de persistência face à coerção sexual é mais favorável perante uma resposta 
passiva do parceiro do que uma resposta de resistência. O mesmo se verifica na dimensão 
Norma Subjetiva, em que, tanto homens como mulheres, detêm a crença de que os seus 
pares são mais a favor do uso de métodos coercivos perante uma resposta passiva do 
parceiro do que uma resposta de resistência. No entanto, no Controlo Comportamental 
Percebido, é o grupo das mulheres que apresenta valores acima da média 
comparativamente ao grupo dos homens (H = 14.19 ± 2.954; M = 15.23 ± 2.241; p ≤ 
.001).  
Por último, na Perpetuação, o grupo dos homens apresenta valores mais elevados 
do que o grupo das mulheres (H = 2.00 ± 3.142; M = 1.05 ± 2.075; p < .05), sugerindo 
que os homens perpetuam mais do que as mulheres.  
3.4. Regressões Estatísticas 
Com o objetivo de verificar o efeito que o SDSS, a EASR e a CASR exercem 
sobre cada uma das dimensões da TAP, realizou-se uma regressão linear hierárquica para 
cada uma das dimensões. De seguida, procedeu-se à mesma técnica para verificar o efeito 
que cada uma das dimensões da TAP exerce sobre a Vitimização e Perpetuação. Todas 
as regressões hierárquicas foram realizadas para cada grupo em separado, homens e 
mulheres. 
3.4.1. Análise da Regressão Hierárquica entre SDSS, EASR e CASR sobre as 
dimensões da TAP 
No grupo dos homens, não se verificou nenhum efeito significativo do SDSS, 
EASR e CASR sobre qualquer dimensão da TAP.  
Relativamente ao grupo das mulheres foram encontrados efeitos explicativos 
significativos nas dimensões Atitude Passiva, Atitude Resistência, Norma Subjetiva 




Tabela 3.4.  
Regressão Hierárquica entre SDSS, EASR e CASR sobre a Atitude Passiva 
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 P 
1    .003 .203 
SDSS .089 .203   
2    .039 .011 
SDSS .087 .207   
EASR .186 .007   
CASR .097 .161   
 
O bloco 1 refere-se ao impacto do SDSS sobre a Atitude Passiva que, conforme 
observado na Tabela 3.4., os resultados revelam um modelo que não é estatisticamente 
significativo (p > .05). No bloco 2, quando introduzidas as dimensões da Escala de 
Relacionamento Sexual (EASR e CASR), os resultados obtidos revelam um modelo que 
é estatisticamente significativo (p = .011). O valor do r2 de .039 sugere que EASR e CASR 
explicam 3.6% da variação da Atitude Passiva, o que significa que 96,1 % não pode ser 
explicado apenas por estas variáveis. O coeficiente de regressão associado sugere que 
EASR é preditor da Atitude Passiva com a qual tem uma relação positiva fraca (β = .186, 
p = .007), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score na abordagem 
comum numa relação, maior é a probabilidade de apresentar um score mais elevado na 
atitude de persistência perante uma resposta passiva do parceiro.  
 
Tabela 3.5.  
Regressão Hierárquica entre SDSS, EASR e CASR sobre a Atitude Resistência 
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 P 
1    .069 .000 
SDSS .270 .000   
2    .071 .000 
SDSS .262 .000   
EASR .107 .111   
CASR .005 .939   
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O primeiro bloco refere-se ao efeito do SDSS sobre a Atitude Resistência. De 
acordo com a Tabela 3.5., verifica-se que o mesmo é um modelo estatisticamente 
significativo (p = .000) com um valor explicativo de 6,9%. Ao serem acrescentadas as 
dimensões EASR e CASR (segundo bloco), este também se revela um modelo 
estatisticamente significativo (p = .000). O valor de r2 de .071 sugere que as variáveis 
EASR e CASR explicam 0,2% da variação da Atitude Resistência, o que significa que 
92,9 % não pode ser explicado apenas por estas variáveis. Em ambos os blocos, os 
coeficientes de regressão do SDSS sugerem ser preditor da Atitude Resistência com o 
qual apresentam uma relação positiva moderada (bloco 1: β = .270, p = .000; bloco 2: β 
= .262, p = .000), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score de 
aceitação do duplo padrão sexual tradicional, maior é a probabilidade de apresentar um 
score mais elevado na atitude de persistência perante uma resposta de resistência do 
parceiro. 
 
Tabela 3.6.  
Regressão Hierárquica entre SDSS, EASR e CASR sobre a Norma Subjetiva Resistência 
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 P 
1    .026 .011 
SDSS .175 .011   
2    .018 .084 
SDSS .170 .016   
EASR .031 .655   
CASR -.019 .780   
 
No primeiro bloco, pela análise da tabela 3.6., é possível verificar que o modelo é 
estatisticamente significativo (p = .011). O valor do r2 de .026 sugere que o SDSS explica 
2,6% da variação da Norma Subjetiva Resistência, o que significa que 97,4 % não pode 
ser explicado apenas por estas variáveis. O coeficiente de regressão associado sugere que 
o SDSS é preditor da Norma Subjetiva Resistência com o qual tem uma relação positiva 
fraca a moderada (β = .175, p = .011), o que poderá indicar uma tendência de que quanto 
maior o score de aceitação do duplo padrão sexual tradicional, maior é a probabilidade de 
apresentar um score mais elevado nas expetativas e pressões exercidas pelos pares perante 
uma resposta de resistência. 
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No segundo bloco, ao acrescentar as variáveis da Escala de Relacionamento 
Sexual (EASR e CASR), o modelo deixa de ter um valor preditivo estatisticamente 
significativo (p > .05). 
 
Tabela 3.7.  
Regressão Hierárquica entre SDSS, EASR e CASR sobre o Controlo Comportamental 
Percebido 
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 P 
1    .015 .045 
SDSS -.139 .045   
2    .181 .000 
SDSS -.068 .285   
EASR -.244 .000   
CASR .353 .000   
 
Através da tabela 3.7., é possível verificar que os resultados do primeiro bloco da 
regressão hierárquica revelam um modelo que é estatisticamente significativo (p = .045). 
O valor de r2 de .015 sugere que o SDSS explica 1,5% da variação do Controlo 
Comportamental Percebido. O coeficiente de regressão associado sugere que o SDSS é 
preditor do Controlo Comportamental Percebido com o qual tem uma relação negativa 
fraca (β = -.139, p = .045), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o 
score de aceitação do duplo padrão sexual tradicional, menor é a probabilidade de 
apresentar um score elevado no controlo percebido sob o comportamento coercivo.  
 Quando introduzidas as dimensões EASR e CASR (segundo bloco), o modelo 
também se revela estatisticamente significativo (p = .000). O valor de r2 de .181 sugere 
que EASR e CASR explicam 16,6% da variação do Controlo Comportamental Percebido, 
o que significa que 81,9 % não pode ser explicado apenas por estas variáveis. De acordo 
com os coeficientes de regressão associados, EASR e CASR são preditores do Controlo 
Comportamental Percebido. A variável EASR tem uma relação negativa moderada (β = 
-.244, p = .000) com o Controlo Comportamental Percebido, enquanto que a variável 
CASR tem uma relação positiva moderada a forte (β = .353, p = .000), o que poderá 
indicar que as mulheres que consideram ter maior facilidade em exercer ou ceder ao 
comportamento coercivo são aquelas que percecionam mais a sua relação com enfoque 
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na preocupação com o bem-estar do seu parceiro e percecionam menos a relação como 
uma troca ou reciprocidade entre favores. 
3.4.2. Análise da Regressão Hierárquica entre as dimensões da TAP sobre a 
Vitimização 
Em ambos os grupos, homens e mulheres, se verificaram efeitos significativos das 
dimensões da TAP sobre o comportamento de vitimização como pode ser observado nas 
tabelas seguintes. 
 
Tabela 3.8.  
Regressão Hierárquica entre as dimensões da TAP sobre a Vitimização 
Homens 
Bloco Dimensões β p r2 p 
1    .305 .000 
Atitude Passiva .172 .184   
Atitude Resistência .509 .000   
2    .294 .001 
Atitude Passiva -.030 .901   
Atitude Resistência .553 .008   
Norma Subjetiva Passiva .264 .312   
Norma Subjetiva Resistência -.077 .736   
3    .358 .000 
Atitude Passiva -.087 .707   
Atitude Resistência .572 .004   
Norma Subjetiva Passiva .356 .162   
Norma Subjetiva Resistência -.181 .417   
Controlo Comportamental Percebido -.280 .028   
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 p 
1    .076 .000 
Atitude Passiva .299 .000   
Atitude Resistência -.086 .208   
2    .102 .000 
Atitude Passiva .126 .210   
Atitude Resistência -.072 .339   
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Norma Subjetiva Passiva .251 .026   
Norma Subjetiva Resistência -.001 .992   
3    .123 .000 
Atitude Passiva .127 .201   
Atitude Resistência -.090 .231   
Norma Subjetiva Passiva .262 .019   
Norma Subjetiva Resistência -.007 .937   
Controlo Comportamental Percebido -.159 .016   
 
O primeiro bloco diz respeito ao impacto da Atitude (passiva e resistência) sobre 
a Vitimização. Com a análise da Tabela 3.8., no grupo dos homens, é possível verificar 
que os resultados do primeiro bloco da regressão hierárquica revelam um modelo que é 
estatisticamente significativo (p = .000). O valor de r2 de .305 sugerem que as variáveis 
Atitude Passiva e Atitude Resistência explicam 30,5% da variação da Vitimização. 
Através dos coeficientes de regressão associados, apenas a Atitude Resistência se verifica 
preditor da Vitimização com a qual tem uma relação positiva moderada a forte (β = .509, 
p = .000), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score na atitude de 
persistência parente uma resposta de resistência do parceiro, maior a probabilidade de 
apresentar um score mais elevado na vitimização. 
Ao acrescentar as dimensões da Norma Subjetiva (passiva e resistência), no 
segundo bloco, o modelo continua a revelar-se estatisticamente significativo (p = .001).  
O valor de r2 de .294 sugere que as variáveis Norma Subjetiva Passiva e Norma Subjetiva 
Resistência reduzem o valor explicativo em 1,1% da variação da Vitimização. Através 
dos coeficientes de regressão associados, volta-se a verificar que apenas a Atitude 
Resistência se verifica preditor da Vitimização, mantendo a sua relação positiva 
moderada a forte (β = .553, p = .008). 
Ao introduzirmos a dimensão Controlo Comportamental Percebido no terceiro 
bloco, o modelo continua a revelar-se estatisticamente significativo (p = .000). O valor 
de r2 de .358 sugere que o Controlo Comportamental Percebido explica 6,4% da variação 
da Vitimização, o que significa que 64,2 % não pode ser explicado apenas por estas 
variáveis. Os coeficientes de regressão associados sugerem que a Atitude Resistência se 
mantém preditor da Vitimização com uma relação positiva moderada a forte (β = .572, p 
= .004) e que, a variável Controlo Comportamental Percebido, também é preditor da 
Vitimização com uma relação negativa fraca (β = -.280, p = .028), o que poderá indicar 
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uma tendência de que quanto maior o score no controlo percebido sob o comportamento 
coercivo, menor é a probabilidade de apresentar um score elevado na vitimização. 
 Relativamente ao grupo das mulheres, através dos resultados obtidos no primeiro 
bloco é possível verificar que o modelo é estatisticamente significativo (p = .000). O valor 
de r2 de .076 sugere que a Atitude Passiva e a Atitude Resistência explicam 7,6% da 
variação da Vitimização. Os coeficientes de regressão associados sugerem que apenas a 
Atitude Passiva é preditor da Vitimização, com o qual tem uma relação positiva moderada 
(β = .299, p = .000), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score na 
atitude de persistência perante uma resposta passiva do parceiro, maior é a probabilidade 
de apresentar um score mais elevado na vitimização.  
No segundo bloco, com a introdução das dimensões da Norma Subjetiva (passiva 
e resistência), o modelo continua a revelar-se estatisticamente significativo (p = .000). O 
valor de r2 de .102 sugere que a Norma Subjetiva Passiva e a Norma Subjetiva Resistência 
explicam 2,6% da variação da Vitimização. Os coeficientes de regressão associados 
sugerem que apenas a Norma Subjetiva Passiva é preditor da Vitimização, com o qual 
tem uma relação positiva moderada (β = .251, p = .026), o que sugere uma tendência de 
que quanto maior o score nas expetativas e pressões exercidas pelos pares perante uma 
resposta passiva, maior é a probabilidade de apresentar um score mais elevado na 
vitimização.  
No terceiro bloco, com o acréscimo da dimensão Controlo Comportamental 
Percebido, os resultados obtidos continuam a revelar um modelo que é estatisticamente 
significativo (p = .000). O valor de r2 de .123 sugere que o Controlo Comportamental 
Percebido explica 2,1% da variação da Vitimização, o que significa que 87,7% não pode 
ser explicado apenas por estas variáveis. Os coeficientes de regressão associados sugerem 
que a Norma Subjetiva Passiva se mantém preditor da Vitimização, com o qual tem uma 
relação positiva moderada (β = .262, p = .019) e que, o Controlo Comportamental 
Percebido também é preditor da Vitimização com uma relação negativa fraca (β = -.159, 
p = .016),  o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score no controlo 
percebido sob o comportamento coercivo, menor é a probabilidade  de apresentar um 
score elevado na vitimização.    
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3.4.3. Análise da Regressão Hierárquica entre as dimensões da TAP sobre a 
Perpetuação 
Em ambos os grupos, homens e mulheres, verificaram-se efeitos significativos das 
dimensões da TAP sobre a Perpetuação, como pode ser observado nas tabelas seguintes. 
 
Tabela 3.9.  
Regressão Hierárquica entre as dimensões da TAP sobre a Perpetuação 
Homens 
Bloco Dimensões β p r2 p 
1    .430 .000 
Atitude Passiva .211 .075   
Atitude Resistência .586 .000   
2    .455 .000 
Atitude Passiva -.138 .515   
Atitude Resistência .728 .000   
Norma Subjetiva Passiva .450 .054   
Norma Subjetiva Resistência -.229 .257   
3    .535 .000 
Atitude Passiva -.199 .314   
Atitude Resistência .749 .000   
Norma Subjetiva Passiva .548 .014   
Norma Subjetiva Resistência -.340 .078   
Controlo Comportamental Percebido -.300 .006   
Mulheres 
Bloco Dimensões β p r2 p 
1    .141 .000 
Atitude Passiva .391 .000   
Atitude Resistência -.018 .783   
2    .145 .000 
Atitude Passiva .269 .006   
Atitude Resistência .026 .724   
Norma Subjetiva Passiva .185 .092   
Norma Subjetiva Resistência -.100 .247   
3    .141 .000 
Atitude Passiva .269 .007   
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Atitude Resistência .025 .734   
Norma Subjetiva Passiva .186 .092   
Norma Subjetiva Resistência -.100 .247   
Controlo Comportamental Percebido -.008 .907   
 
Através da análise da Tabela 3.9., no grupo dos homens, é possível verificar que 
os resultados obtidos no primeiro bloco revelam que o modelo é estatisticamente 
significativo (p = .000). O valor de r2 de .430 sugere que a Atitude Passiva e a Atitude 
Resistência explicam 43% da variação da Perpetuação. Os coeficientes de regressão 
associados sugerem que apenas a Atitude Resistência é preditor da Perpetuação, com o 
qual tem uma relação positiva moderada a forte (β = .586, p = .000), o que poderá indicar 
uma tendência de que quanto maior o score na atitude de persistência perante uma 
resposta de resistência do parceiro, maior é a probabilidade de apresentar um score mais 
elevado na perpetuação.  
No segundo bloco, ao acrescentar as dimensões da Norma Subjetiva (passiva e 
resistência), o modelo mantém-se estatisticamente significativo (p = .000). O valor de r2 
de .455 sugere que a Norma Subjetiva Passiva e a Norma Subjetiva Resistência explicam 
2,5% da variação da Perpetuação. Os coeficientes de regressão associados sugerem que 
apenas a Atitude Resistência continua a ser preditor da Perpetuação, com uma relação 
positiva forte (β = .728, p = .000).   
Com o acréscimo da dimensão Controlo Comportamental Percebido no terceiro 
bloco, o modelo continua a revelar-se estatisticamente significativo (p = .000). O valor 
de r2 de .535 sugere que o Controlo Comportamental Percebido explica 8 % da variação 
da Perpetuação, o que significa que 46,5% não pode ser explicado apenas por estas 
variáveis. Os coeficientes de regressão associados sugerem que a Atitude Resistência 
continua a ser preditor da Perpetuação com uma relação positiva forte (β = .749, p = .000) 
e que, a Norma Subjetiva Passiva e o Controlo Comportamental Percebido são também 
preditores da Perpetuação. A Norma Subjetiva Passiva apresenta uma relação positiva 
moderada a forte (β = .548, p = .014) com a Perpetuação, o que poderá indicar uma 
tendência de que quanto maior o score nas expetativas e pressões exercidas pelos pares 
perante uma resposta passiva, maior é a probabilidade de apresentar um score mais 
elevado na perpetuação. No entanto, o Controlo Comportamental Percebido apresenta 
uma relação negativa moderada (β = -.300, p = .006) com a Perpetuação, sugerindo que 
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há uma tendência de que quanto maior o score no controlo percebido sob o 
comportamento coercivo, menor é a probabilidade de apresentar um score elevado na 
perpetuação.  
Em relação ao grupo das mulheres, os resultados do primeiro bloco da regressão 
hierárquica revelam um modelo que é estatisticamente significativo (p = .000). O valor 
de r2 de .141 sugere que a Atitude Passiva e a Atitude Resistência explicam 14,1% da 
variação da Perpetuação. Os coeficientes de regressão associados sugerem que apenas a 
Atitude Passiva é preditor da Perpetuação, com o qual tem uma relação positiva moderada 
(β = .391, p = .000), o que poderá indicar uma tendência de que quanto maior o score na 
atitude de persistência perante uma resposta passiva do parceiro, maior é a probabilidade 
de apresentar um score mais elevado na perpetuação. 
No segundo bloco, com a introdução das dimensões da Norma Subjetiva (passiva 
e resistência), o modelo continua a relevar-se estatisticamente significativo (p = .000). O 
valor de r2 de .145 sugere que a Norma Subjetiva Passiva e a Norma Subjetiva Resistência 
explicam 0,4% da variação da Perpetuação. Os coeficientes de regressão associados 
sugerem que apenas a Atitude Passiva continua a ser preditor da Perpetuação, com uma 
relação positiva moderada (β = .269, p = .006).   
Por último, os resultados obtidos no terceiro bloco com o acréscimo da dimensão 
Controlo Comportamental Percebido, continua a revelar um modelo estatisticamente 
significativo (p = .000). O valor de r2 de .141 sugere que a dimensão Controlo 
Comportamental Percebido reduz o valor explicativo em 0,4% da variação da 
Perpetuação, o que significa que 85,9% não pode ser explicado apenas por estas variáveis. 
Através dos coeficientes de regressão associados, volta-se a verificar que apenas a Atitude 
Passiva se verifica preditor da Vitimização, mantendo a sua relação positiva moderada (β 
= .269, p = .007). 
 
4. Discussão 
A presente investigação foi realizada com o objetivo de compreender os 
comportamentos de vitimização e perpetuação da coerção sexual nas relações íntimas 
através das dimensões da TAP (atitudes, normas subjetivas e controlo comportamental 
percebido), bem como perceber se essas componentes sofrem influência de variáveis de 
cognição social – neste caso, scripts sexuais e duplo padrão sexual.  
37 
 
De seguida, serão discutidos e refletidos os principais resultados obtidos nesta 
investigação com base na informação apresentada na revisão literária sobre o tema em 
estudo. Primeiramente, é importante realçar a discrepância da amostra relativamente ao 
género, sendo a maioria da amostra composta por mulheres (81.6% mulheres e 18,4% 
homens), o que poderá ter influência nos resultados obtidos, nomeadamente no género 
que comete e sofre mais coerção sexual e na verificação da influência dos scripts sexuais, 
duplo padrão sexual e explicação do comportamento coercivo através da TAP nos 
homens.   
De um modo geral, foi possível verificar que uma grande parte da amostra já 
padeceu de algum tipo de coerção sexual ao longo dos seus relacionamentos amorosos, 
principalmente no que toca a ceder aos avanços por parte do seu parceiro mesmo quando 
inicialmente não era sua vontade (48.94% nos homens e 54.07% nas mulheres). Estes 
resultados vão ao encontro dos estudos de Krahé et al. (2015), Serquina-Ramiro (2005), 
e Smith et al. (2018) que referem que são as mulheres quem mais relatam experiências de 
coerção sexual ao longo das suas vidas. Na perpetuação de coerção sexual, observou-se 
que as mulheres apresentam percentagens mais elevadas do que os homens relativamente 
a coagir e forçar os seus parceiros a fazer algo que não desejavam, porém são os homens 
que apresentam percentagens mais elevadas em chantagear as suas parceiras.  
Segundo Brousseau et al. (2012) e Krahé e Berger (2013), os homens cometem 
mais coerção sexual e as mulheres sofrem mais coerção sexual, sendo de esperar que, 
dada a discrepância da amostra relativamente ao género dos participantes, as mulheres 
apresentassem resultados significativos mais elevados na vitimização do que os homens, 
o que não se verificou pois homens e mulheres apresentaram resultados muitos 
semelhantes,  corroborando os estudos de Jackson et al. (2000) e Johnson e Sigler (2000) 
de que tanto homens como mulheres podem ser vítimas de coerção sexual. Relativamente 
à perpetuação, os homens não apresentaram resultados muito díspares dos resultados 
apresentados pelas mulheres (embora baixos), o que nos leva a crer que os homens 
cometem realmente mais coerção sexual do que as mulheres.  
No que diz respeito às suas experiências nos últimos três meses, foi possível 
verificar que a generalidade da amostra vivenciou poucas experiências de coerção sexual, 
quer no papel de vítimas como no de perpetuadores. No entanto, quando vivenciadas 
experiências no papel de perpetuadores, os homens apresentam resultados 
significativamente mais elevados, indo de encontro aos estudos de Brousseau et al. (2012) 
e Krahé e Berger (2013) de que são os homens que cometem mais coerção sexual.  
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Os scripts sexuais medidos permitiram perceber que a abordagem de 
relacionamento mais utilizada nas relações íntimas da amostra é a abordagem comum 
(CASR) – os participantes nos seus relacionamentos não vêm a satisfação e bem-estar 
sexual dos seus parceiros como uma obrigação, mas sim como algo com que realmente 
se preocupam.  O género do participante também não demonstrou influenciar o tipo de 
abordagem utilizada, no entanto, sendo a amostra constituída maioritariamente por 
mulheres, podemos inferir que estas nos seus relacionamentos utilizam com mais 
frequência este tipo de abordagem – o que vai ao encontro das afirmações de Sakalul et 
al. (2014) de que o sexo é visto de forma diferente para homens e mulheres, sendo que as  
mulheres têm relações sexuais por proximidade emocional, tendo em consideração o 
bem-estar sexual do seu parceiro. 
Relativamente ao duplo padrão sexual, os participantes, de um modo geral, 
demonstraram não aderir à aceitação do duplo padrão sexual tradicional, percecionando 
padrões sexuais muito idênticos para homens e mulheres. Estes resultados vão ao 
encontro do estudo elaborado por Weaver et al. (2013) que, embora realizado apenas com 
estudantes universitários, também não verificou que homens e mulheres são avaliados 
socialmente de forma diferenciada relativamente aos seus comportamentos sexuais. 
Porém, estes resultados refutam a maioria dos estudos sobre a existência de um duplo 
padrão sexual (Allison & Risman, 2013; Green & Faulkner, 2005; Sakaluk & Milhausen, 
2012; Young et al., 2010). Não foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas entre géneros, o que não nos permite inferir se são os homens ou as 
mulheres que apresentam uma maior contribuição para a manutenção do duplo padrão 
sexual tradicional. Diversos estudos referem que, tanto mulheres como homens, são 
responsáveis pela manutenção de um duplo padrão sexual tradicional, no entanto, são os 
homens quem mais apoiam a existência desse duplo padrão sexual (Allison & Risman, 
2013; Sakaluk & Milhausen, 2012; Young et al., 2010). Partindo desse pressuposto, o 
facto de não terem sido encontradas diferenças entre géneros, poderá ser explicado pela 
amostra ser constituída maioritariamente por mulheres.   
No que concerne às dimensões da TAP, as dimensões atitude e norma subjetiva 
demonstraram-se mais frequentes perante uma resposta passiva, isto é, os participantes, 
no geral, apresentaram uma atitude de persistência mais favorável e uma crença maior de 
que os seus pares são a favor do uso de métodos coercivos perante uma resposta passiva 
de um parceiro. Verificou-se ainda uma forte perceção de controlo em executar ou ceder 
a um comportamento coercivo.  
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Entre si, foram encontradas correlações positivas entre a atitude passiva com a 
norma subjetiva resistência (fraca) e com a norma subjetiva passiva (forte) – o que 
permite verificar que os participantes que apresentam uma atitude mais favorável à 
persistência perante uma reação passiva, detém a crença de que os seus pares são a favor 
do uso de métodos coercivos perante uma resposta passiva do parceiro. A atitude 
resistência correlacionou-se de forma positiva com a norma subjetiva passiva (fraca), com 
a norma subjetiva resistência (forte) e ainda de forma negativa fraca com o controlo 
comportamental percebido – ou seja, os participantes que apresentam uma atitude mais 
favorável à persistência perante uma reação ativa, detém a crença de que os seus pares 
são a favor do uso de métodos coercivos perante uma resposta ativa do parceiro e 
consideram ter maior dificuldade em exercer ou ceder ao comportamento coercivo. 
Foram observadas diferenças estatisticamente significativas entre homens e 
mulheres, sendo que os homens apresentaram resultados mais elevados nas subdimensões 
da atitude e norma subjetiva, verificando-se uma atitude de persistência face à coerção 
sexual mais favorável perante uma resposta passiva/ativa de uma parceira bem com uma 
forte crença de que os seus pares são a favor do uso desse tipo de comportamentos; 
enquanto que as mulheres apresentaram resultados mais elevados no controlo 
comportamental percebido, indicando uma forte perceção de controlo em executar ou 
ceder a um comportamento coercivo. Todas as dimensões da TAP se mostraram 
significativas ao contrário do verificado por Enosh (2007) em que apenas as dimensões 
relacionadas com os sistemas de crenças de uma pessoa – atitudes e normas subjetivas – 
revelaram diferenças significativas entre géneros.  
Um dos principais objetivos deste estudo consistia em verificar se os scripts 
sexuais relativos às trocas sexuais numa relação íntima e o duplo padrão sexual se 
correlacionam com a atitude, normas subjetivas e controlo comportamental percebido 
face à coerção sexual. No grupo dos homens não foram encontrados efeitos explicativos 
significativos, porém, no grupo das mulheres, o mesmo não aconteceu – foram 
encontrados efeitos explicativos significativos nas dimensões Atitude Passiva, Atitude 
Resistência, Norma Subjetiva Resistência e Controlo Comportamental Percebido.  
Os resultados indicam que a atitude passiva está positivamente associada a uma 
abordagem de troca na orientação dos relacionamentos íntimos, ou seja, as mulheres que 
consideram  que deve existir uma atitude de persistência para ter relações sexuais perante 
uma resposta passiva do parceiro, nas suas relações íntimas, dão benefícios aos seus 
parceiros no pressuposto que mais tarde serão retribuídas com outros benefícios 
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semelhantes. Já na atitude de resistência, é o duplo padrão sexual que atua de forma 
positiva moderada como preditor da mesma, indicando que as mulheres que têm uma 
atitude mais favorável à persistência após uma resposta de resistência do parceiro, 
acreditam que os homens têm mais direitos do que as mulheres na sua liberdade sexual. 
Estes resultados são interessantes pois levam-nos a verificar que as mulheres consideram 
que devem insistir (se perpetuadoras) ou permitir a insistência (se vítimas) para ter 
relações sexuais perante uma resposta passiva porque vêm esse ato como algo necessário 
numa relação, ou seja, consideram que numa relação o parceiro tem a obrigação de 
satisfazer as necessidades do outro se também quer que mais tarde sejam satisfeitas as 
suas necessidades. Porém, perante uma resposta ativa do parceiro, estas consideram que 
deve haver persistência por parte do outro porque acreditam que os homens têm, por 
direito, maior liberdade sexual do que a mulher – apesar de não se conseguir verificar se 
esta crença de que deve existir persistência mesmo perante a recusa ativa do parceiro é 
no papel da mulher tanto como perpetuadora como vítima, acreditamos que o mesmo se 
verifique mais no seu papel enquanto vítima. 
A norma subjetiva resistência também demonstrou ser explicada pelo duplo 
padrão sexual nas mulheres, o que nos leva a verificar que as mulheres que detêm a crença 
de que os seus pares são a favor do uso de métodos coercivos perante uma resposta ativa 
de um parceiro, são as que acreditam que os homens têm mais direitos do que as mulheres 
na sua liberdade sexual. Este efeito vai ao encontro do verificado acima (efeito do duplo 
padrão sexual na atitude resistência) uma vez que faz sentido uma mulher que acredite 
que os homens têm por direito maior liberdade sexual do que as mulheres, seja 
influenciada pelas expetativas sociais de que tem como obrigação satisfazer sexualmente 
o seu parceiro, independentemente da sua resposta ativa de recusa à iniciação sexual.  
Por último, o controlo comportamental percebido é parcialmente explicado, 
embora de forma negativa, pelo duplo padrão sexual e por uma abordagem comum na 
orientação dos relacionamentos. As mulheres que consideram ter maior facilidade em 
exercer ou ceder ao comportamento coercivo são aquelas que acreditam que têm mais 
direitos do que os homens relativamente à sua liberdade sexual, e as que percecionam 
mais as suas relações com enfoque na preocupação com o bem-estar sexual do seu 
parceiro.  É importante relembrar que na presente investigação, a variável controlo 
comportamental percebido engloba as suas duas subdimensões numa só (exercer o 
comportamento coercivo ou ceder ao comportamento coercivo), no entanto, estes dados 
fariam sentido se essas subdimensões fossem analisadas em separado – isto é, faz sentido 
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que uma mulher que acredita que tem maior liberdade sexual do que os homens perceba 
com maior facilidade que consegue ter o controlo do seu comportamento perante uma 
ação coerciva, bem como faz sentido que o facto de uma mulher reger os seus 
relacionamentos pelo bem-estar sexual do seu parceiro acabe por ceder com maior 
facilidade quando o mesmo insiste para que tenham relações sexuais. Posto isto, sendo a 
dimensão controlo comportamental percebido analisada como uma única variável, a 
relação entre estas variáveis é surpreendente tendo em conta o que seria esperado pela 
literatura, sendo necessários mais estudos para que se possa compreender melhor esta 
relação. 
Outro dos objetivos da presente investigação era o de verificar se os 
comportamentos de vitimização e perpetuação na coerção sexual são explicados pelas 
dimensões da TAP. Tanto no grupo dos homens como no grupo das mulheres foram 
encontrados efeitos explicativos significativos dessas dimensões.  
No grupo dos homens, os resultados observados revelam que a atitude resistência 
e o controlo comportamental percebido atuam como preditores positivo e negativo, 
respetivamente, sobre a vitimização – os homens que detém a crença que deve existir um 
comportamento coercivo quando a vítima demonstra resistência aos avanços e que 
acreditam que não conseguem ter controlo sobre a execução desse ato, isto é, esse ato não 
depende da sua própria vontade, são os que apresentam uma maior tendência para se 
tornarem vítimas de coerção sexual.   
No grupo das mulheres, verificou-se que a atitude passiva e a norma subjetiva 
passiva atuam como preditores positivos da vitimização, enquanto que o controlo 
comportamental percebido atua como preditor negativo. As mulheres que detém a crença 
que deve existir um comportamento coercivo quando a vítima demonstra passividade face 
aos avanços do parceiro, que acreditam que os seus pares detêm a mesma crença e que 
pensam ter pouco controlo sobre o comportamento coercivo, são as que apresentam uma 
maior tendência para se tornarem vítimas de coerção sexual.   
Estes resultados em relação ao controlo comportamental percebido indicam-nos 
que, tanto homens como mulheres que são vítimas de coerção sexual, acreditam não ter 
qualquer tipo de controlo sobre um comportamento coercivo. O estudo de Katz et al. 
(2007) vai contra os resultados anteriormente referidos, sendo que afirma que os homens 
coagidos sexualmente por mulheres são percecionados como detentores de maior controlo 
sobre uma situação coerciva do que mulheres coagidas por homens e, consequentemente 
mais responsabilidade atribuída às vítimas aquando do sexo masculino. No entanto, o 
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facto de serem percecionados pelos outros como detentores de controlo sobre o 
comportamento coercivo, não quer dizer que os próprios percecionem esse controlo da 
mesma forma. 
Relativamente à perpetuação, no grupo dos homens, demonstrou sofrer efeito 
explicativo positivo da atitude resistência e da norma subjetiva passiva e efeito 
explicativo negativo do controlo comportamental percebido - os homens que mais 
perpetuam coerção sexual são aqueles que acreditam que devem ter esse tipo de 
comportamento quando a vítima demonstra resistência e que detêm a crença social que o 
devem fazer quando a vítima demonstra passividade. Porém, também são aqueles que 
consideram ter pouco controlo na realização do comportamento coercivo que mais 
perpetuam, isto é, o facto de acharem que não têm qualquer tipo de controlo sobre a ação, 
fá-los crer que estão a agir por impulso e não por sua própria vontade.    
No grupo das mulheres, apenas a atitude passiva se mostrou preditora do 
comportamento de perpetuação – ou seja, as mulheres que consideram que deve existir 
um comportamento coercivo quando a vítima se demonstra passiva face aos avanços do 
seu parceiro, são as que mais apresentam tendência para ter comportamentos de 
perpetuação.  
O controlo comportamental percebido está negativamente correlacionado com a 
vitimização e perpetuação, exceto na perpetuação das mulheres. Esta associação faz 
sentido uma vez que a dificuldade em controlar o próprio comportamento sexual e o 
comportamento sexual do parceiro faz com que sejam mais propensos a este tipo de 
violência, quer como vítima, quer como perpetuador (Scully, 1988). Estes resultados não 
se verificaram no estudo de Enosh (2007) uma vez que o controlo comportamental 
percebido não se relacionou com a vitimização e perpetuação.   
Considerando estes resultados, parecem existir mecanismos diferentes para 
homens e mulheres na explicação da vitimização e perpetuação da coerção sexual. 
Enquanto Enosh (2007) verificou que, tanto na vitimização como na perpetuação da 
coerção sexual, os homens parecem sofrer maior influência pelas normas subjetivas por 
parte dos seus pares e as mulheres pelas suas crenças pessoais (atitudes), na presente 
investigação não se verificou uma associação assim tão linear. Na vitimização, verificou-
se que os homens sofrem influência das suas crenças pessoais e controlo comportamental 
percebido, enquanto as mulheres sofrem influência das suas crenças pessoais, normas 
subjetivas e controlo comportamental percebido. Na perpetuação, os homens sofrem 
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influência das suas crenças pessoais, normas subjetivas por parte dos seus pares e controlo 
comportamental percebido, e as mulheres apenas das suas crenças pessoais.  
Apesar de não existirem muitos estudos sobre a influência destas dimensões na 
área da coerção sexual, em áreas semelhantes, nomeadamente na agressão sexual 
masculina, verificou-se que esta é influenciada pelas próprias atitudes e pelas perceções 
das atitudes dos seus pares relativas à agressão sexual (normas subjetivas) (Koss & 
Dinero, 1988; Loh et al., 2005; Thompson et al., 2013) verificando-se o mesmo na 
presente investigação.  Relativamente ao abuso sexual, segundo Anderson et al., (2004), 
não foram encontradas evidências de que as atitudes das mulheres em relação ao abuso 
sexual influenciavam a sua probabilidade de ser abusadas, no entanto, verificou-se que as 
atitudes das mulheres em relação à coerção sexual influenciam a probabilidade de virem 
a ser vítimas deste tipo de comportamento. A explicação para estes dados pode estar 
relacionada com o facto de a coerção sexual ser uma das formas de violência sexual mais 
aceite entre casais, pois tal como o estudo de Edwards et al. (2011) refere, aquando da 
existência de história de sexo consensual entre casais em que existe a crença de que as 
mulheres devem continuar a aceitar ter sexo em futuros encontros, a coerção sexual pode 
ser normalizada – apesar de não se ter verificado influência do duplo padrão sexual 
tradicional, observou-se uma forte influência das normas sociais nas mulheres que 
apresentaram maior tendência para se tornarem vítimas.  
É também interessante verificar que a influência do que pensa o grupo de pares, 
nos homens, apenas se verifica quando estes são perpetuadores de coerção sexual e, nas 
mulheres, apenas quando estas se encontram no papel de vítimas. Estes resultados ainda 
podem ser o reflexo de uma sociedade que durante muitos anos percecionava o homem 
como a figura de autoridade da relação, sendo consentido o uso da violência por parte 
deste, e que percecionava a mulher como o “meio” para os homens satisfazerem os seus 
desejos sexuais e reproduzirem. Deste modo, os homens consideram que o facto de 
insistirem com as suas parceiras para terem relações sexuais é algo que é socialmente 
aceite, logo sentem que o podem e devem fazer sem que mais tarde sejam julgados por 
isso, e as mulheres consideram que o seu papel na relação é satisfazer os desejos do seu 
parceiro e procriarem, sentindo uma pressão dos pares para cederem aos avanços do seu 
parceiro independentemente de esta ser ou não a sua vontade. A influência do duplo 
padrão sexual tradicional apenas se verificou no grupo das mulheres, no entanto, uma vez 
que a amostra foi constituída por um número reduzido de homens, a sua possível 




Na presente investigação foram encontradas diferenças na explicação do 
comportamento coercivo para homens e mulheres. Nos homens não se verificou 
influência dos scripts sexuais e duplo padrão sexual para a explicação do comportamento 
de vitimização e perpetuação; no entanto, nas mulheres, os scripts sexuais demostraram 
influenciar as suas crenças pessoais (atitudes) e o controlo comportamental percebido, 
enquanto que o duplo padrão sexual influencia as suas crenças pessoais, normas 
subjetivas e controlo comportamental percebido.   
Através da TAP verificou-se existirem modelos diferentes para homens e 
mulheres na explicação do comportamento coercivo, tanto no papel de vítima como no 
papel de perpetuador. As vítimas de coerção sexual demonstraram ser influenciadas por 
crenças pessoais e pelo controlo comportamental percebido quando são homens; e as 
mulheres demonstraram ser influenciadas pelas crenças pessoais, normas subjetivas e 
controlo comportamental percebido. Já os perpetuadores de coerção sexual, quando 
homens demonstraram influência das suas crenças pessoais, normas subjetivas e controlo 
comportamental percebido; enquanto as mulheres apenas pelas suas crenças pessoais.  
Apesar dos resultados obtidos com a presente investigação terem contribuído para 
a explicação do comportamento coercivo, apontam-se algumas limitações da mesma. O 
tamanho reduzido da amostra, bem como a sua discrepância referente ao género dos 
participantes não nos permite generalizar os resultados para a população alvo, sendo deste 
modo importante que em estudos futuros estes aspetos sejam alvo de um maior controlo.  
Uma outra limitação verificada prende-se com os instrumentos utilizados para 
medir os scripts sexuais numa relação e o duplo padrão sexual - as escalas utilizadas não 
se encontram adaptadas para a população portuguesa. Apesar de terem sido traduzidas e, 
posteriormente, em pré-estudo, ter sido verificado o seu grau de fiabilidade, houve 
subescalas, nomeadamente as da SRS, que apresentaram valores de alfa de Cronbach 
baixos. Deste modo, seria importante adaptar estas escalas para a população portuguesa, 
ou usar outros instrumentos que permitam medir as mesmas variáveis que já se encontrem 
adaptados para a população alvo.  
Ao longo da revisão literária, constatou-se que existem poucas investigações sobre 
a explicação do comportamento coercivo através da TAP. Com a presente investigação, 
verificou-se que esta tem efeitos explicativos significativos na explicação da vitimização 
e perpetuação, permitindo verificar ainda a existência de modelos diferentes na sua 
explicação para homens e mulheres.  
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Posto isto, em investigações futuras, seria importante continuar a explorar como 
é que as dimensões da TAP explicam o comportamento coercivo, de modo a compreender 
melhor os resultados obtidos nesta investigação, bem como perceber o que leva á 
existência de modelos diferentes para homens e mulheres na sua explicação. A questão 
da diferenciação entre uma resposta passiva e de resistência face a um avanço de um 
parceiro também deveria ser alvo mais aprofundado de estudo pois é importante perceber 
o que a população alvo considera como resposta passiva a de resistência de forma a 
perceber melhor a diferenciação dos resultados obtidos entre essas subdimensões. 
Na análise das regressões hierárquicas entre as dimensões da TAP e a vitimização 
e perpetuação, foi possível verificar que no grupo dos homens, tanto na vitimização como 
na perpetuação, parecem existir efeitos de mediação/moderação entre subdimensões da 
atitude e norma subjetiva que devem ser explorados. Sugere-se um estudo com uma 
amostra que tenha um tamanho considerável de participantes do género masculino para 
perceber se estes efeitos realmente se continuam a verificar e o que poderá estar na origem 
dos mesmos.  
Por último, apesar de não se ter verificado a influência dos scripts sexuais e duplo 
padrão sexual nos homens, é ainda relevante realizar investigações em que a amostra seja 
equilibrada relativamente ao seu género, para que se possam realmente tirar conclusões 
sobre a influência ou não destas variáveis no comportamento coercivo.   
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Questionário online  
1
          
Coerção Sexual no Namoro
Os campos assinalados com um asterisco (*) são de preenchimento 
obrigatório.
Consentimento Informado
O presente questionário insere-se no âmbito de uma investigação sobre relações íntimas que está a ser 
realizado para a obtenção de grau de mestre em Psicologia Clínica e da Saúde, da Universidade do 
Algarve, sob a orientação da Prof. Doutora Alexandra Gomes.
A sua participação neste estudo é completamente voluntária e a qualquer momento poderá desistir de 
participar, sem que isso o prejudique.
Todos os dados recolhidos são totalmente confidenciais e tratados de forma global, garantido o anonimato 
dos participantes. Para que as suas respostas sejam submetidas terá de preencher o questionário até ao 
fim. Não existem respostas certas ou erradas, pelo que pedimos a maior sinceridade nas mesmas.
O preenchimento deste questionário tem a duração aproximada de 15 minutos e destina-se a indivíduos de 
nacionalidade portuguesa que sejam maiores de idade.
Agradecemos, desde já, a sua participação.
Declaro que pretendo participar neste estudo de forma voluntária e anónima preenchendo os 
questionários que se seguem.
Questionário 1
Leia atentamente cada afirmação apresentada em baixo e avalie-a de acordo com o seu grau de 
:c o n c o r d â n c i a ,  u t i l i z a n d o  a  s e g u i n t e  e s c a l a
0              1              2               3
Discordo totalmente                      Concordo totalmente
0 1 2 3
1. É pior para uma mulher dormir com qualquer um, do que é para um homem.
2. É melhor para um rapaz perder a virgindade antes de sair da adolescência.
3. É aceitável que uma mulher tenha mais do que um relacionamento sexual, 
ao mesmo tempo.







5. Para mim, é aceitável que uma rapariga de 16 anos tenha tantas 
experiências sexuais quanto um rapaz de 16 anos.
6. Eu sinto alguma admiração por uma rapariga que tenha feito sexo com 
muitos rapazes.
7. Eu sinto alguma pena de uma mulher que aos 21 anos ainda é virgem.
8. Para mim, uma mulher ter sexo casual é tão aceitável quanto o é para um 
homem.
9. Eu acho que é aceitável um homem fazer sexo com uma mulher por quem 
não está apaixonado.
10. Eu sinto alguma admiração por um rapaz que tenha feito sexo com muitas 
raparigas.
11. Uma mulher que inicie uma relação sexual é muito agressiva.
12. Para mim, é aceitável um homem ter mais do que um relacionamento 
sexual, ao mesmo tempo.
13. Eu questiono o carácter de uma mulher que já teve muitos parceiros 
sexuais.
14. Eu admiro um homem que é virgem até ao casamento.
15. O homem deveria ser mais experiente sexualmente do que a sua esposa.
16. Uma rapariga que tem relações sexuais no primeiro encontro é “fácil”.
17. Eu sinto alguma pena de um homem que aos 21 anos ainda é virgem.
18. Eu questiono o carácter de um homem que já teve muitas parceiras 
sexuais.
19. As mulheres são, por natureza, mais monogâmicas (só têm um parceiro) 
do que os homens.
20. Um homem, quando se casa, já deve ter experiência sexual.
21. Um rapaz que tem relações sexuais no primeiro encontro é “fácil”.
22. É aceitável que uma mulher faça sexo com um homem por quem não está 
apaixonada.
23. Uma mulher, quando se casa, já deve ter experiência sexual.
24. É melhor para uma rapariga perder a virgindade antes de sair da 
adolescência.
25. Eu admiro uma mulher que é virgem até ao casamento.

























Encontram-se listadas abaixo várias afirmações relativamente ao tema das relações sexuais. Por 
favor, leia cuidadosamente cada uma das seguintes afirmações e decida até que ponto considera 
uma característica sua. Alguns dos itens são relativos a um relacionamento específico. Sempre que 
possível, responda às afirmações tendo em conta mentalmente o seu parceiro atual. Caso, 
atualmente, não tenha nenhum relacionamento amoroso, responda às afirmações considerando o 
seu parceiro mais recente. Se nunca teve nenhum relacionamento, responda de acordo com o que 
considera que seriam as respostas. De seguida, para cada afirmação, indique o quanto a mesma se 
a p l i c a  a  s i ,  u t i l i z a n d o  a  s e g u i n t e  e s c a l a :
A - Não é nada característico meu.
B - É ligeiramente característico meu.
C - É um pouco característico meu.
D - É moderadamente característico meu.
E - É muito característico meu.
A B C D E
1. Eu ficaria incomodado/a se o/a meu/minha parceiro/a sexual 
negligenciasse as minhas necessidades.
2. Geralmente, quando faço amor com alguém, eu espero algo em 
troca.
3. Se eu fizesse amor com um/a parceiro/a sexual, levaria em 
consideração as suas necessidades e sentimentos.
4. Se um/a parceiro/a sexual fizesse algo sensual para mim, eu iria 
tentar fazer o mesmo por ele/ela.
5. Não sou especialmente sensível aos sentimentos de um/a parceiro/a 
sexual.
6. Não acho que as pessoas se devem sentir obrigadas a retribuir 
favores sexuais a um/a parceiro/a íntimo/a.
7. Não me considero um/a parceiro/a sexual particularmente prestável.
8. Não me sentiria explorado/a se uma/um parceira/o íntima/o não me 
retribuísse um favor sexual.
9. Acredito que os/as amantes sexuais devem fazer tudo para serem 
sexualmente recetivos à/ao sua/seu parceira/o.
10. Não me interessaria ter uma contagem das vezes que um/a parceiro
/a sexual me pediu prazer sensual.
11. Particularmente, não gostaria de ajudar um/a parceiro/a a alcançar 
a sua própria satisfação sexual.
12. Quando uma pessoa recebe prazeres sexuais de outra pessoa, 
deve retribuir imediatamente.
13. Espero que um/a parceiro/a sexual seja sensível às minhas 















14. É melhor ter a certeza de que as coisas estão sempre quites entre 
duas pessoas num relacionamento sexual.
15. Estaria disposto/a a fazer de tudo para satisfazer a/o minha/meu 
parceira/o sexual.
16. Eu apenas faria um favor sexual especial a um/a parceiro/a íntimo
/a, se essa pessoa também me fizesse algum favor sexual especial.
17. Eu não acho que seja uma boa ideia responsabilizar-me pelas 
necessidades sexuais de um/a parceiro/a.
18. Se o/a meu/minha parceiro/a sexual acedeu um pedido sexual meu, 
não sentiria que teria de retribuir mais tarde.
19. Eu não sou o tipo de pessoa que ajudaria um/a parceiro/a com um 
problema sexual.
20. Se o/ meu/minha parceiro/a sexual quisesse algo especial de mim, 
então também teria de fazer algo sexual por mim.
21. Se eu estivesse a sentir-me sexualmente carente, pediria ajuda ao
/à meu/minha parceiro/a sexual.
22. Se o/a meu/minha parceiro/a sexual ficou emocionalmente 
perturbado/a, eu tentaria evitá-lo/a.
23. As pessoas devem manter os seus problemas sexuais para si 
mesmas.
24. Se um/a parceiro/a sexual ignorasse as minhas necessidades 
sexuais, eu sentir-me-ia magoada/o.
Questionário 3
De seguida, para cada afirmação, indique o quanto concorda com as mesmas, utilizando a seguinte 
escala:
0              1              2              3              4
Discordo totalmente                                          Concordo totalmente
NOTA: Para que possa responder corretamente às seguintes afirmações, é importante esclarecer 
alguns conceitos utilizados nas mesmas. Curtir é entendido como contacto íntimo que não 
implique qualquer tipo de contacto sexual (e.g.: beijos, carícias); enquanto que relações sexuais 
completas são todas as práticas de contacto sexual, oral, anal ou vaginal.
0 1 2 3 4
1. Se um rapaz quer curtir com uma rapariga e ela demonstra 
passividade, o rapaz deve persistir.
2. Se uma rapariga quer curtir com um rapaz e ele demonstra 















3. Se um rapaz quer curtir com uma rapariga e ela demonstra 
resistência, o rapaz deve persistir.
4. Se uma rapariga quer curtir com um rapaz e ele demonstra 
resistência, a rapariga deve persistir
5. Se um rapaz inicia uma relação sexual e a rapariga demonstra 
passividade, o rapaz deve persistir.
6. Se uma rapariga inicia uma relação sexual e o rapaz demonstra 
passividade, a rapariga deve persistir.
7. Se um rapaz inicia uma relação sexual e a rapariga demonstra 
resistência, o rapaz deve persistir.
8. Se uma rapariga inicia uma relação sexual e o rapaz demonstra 
resistência, a rapariga deve persistir.
9. Considero que os meus amigos acreditam que se um rapaz quer 
curtir com uma rapariga e esta demonstrar passividade, ele deve 
persistir.
10. Considero que os meus amigos acreditam que se uma rapariga 
quer curtir com um rapaz e este demonstrar passividade, ela deve 
persistir.
11. Considero que os meus amigos acreditam que se um rapaz quer 
curtir com uma rapariga e esta demonstrar resistência, ele deve 
persistir.
12. Considero que os meus amigos acreditam que se uma rapariga 
quer curtir com um rapaz e este demonstrar resistência, ela deve 
persistir.
13. Considero que os meus amigos acreditam que se um rapaz inicia 
uma relação sexual e a rapariga demonstra passividade, ele deve 
persistir.
14. Considero que os meus amigos acreditam que se uma rapariga 
inicia uma relação sexual e o rapaz demonstra passividade, ela deve 
persistir.
15. Considero que os meus amigos acreditam que se um rapaz inicia 
uma relação sexual e a rapariga resiste, ele deve persistir.
16. Considero que os meus amigos acreditam que se uma rapariga 
inicia uma relação sexual e o rapaz resiste, ela deve persistir.
17. Se eu quiser curtir com o/a meu/minha parceiro/parceira e ele/a não 
estiver interessado/a, posso sempre parar.
18. Se o/a meu/minha parceiro/parceira quiser curtir comigo e eu não 
estiver interessada/o, posso sempre pará-lo/a.
19. Se eu iniciar uma relação sexual e o/a meu/minha parceiro/parceira 



















20. Se o/a meu/minha parceiro/parceira iniciar uma relação sexual e eu 
não estiver interessada/o, posso sempre pará-lo/a.
Por favor, responda às seguintes questões de acordo com a escala apresentada:
0              1              2              3              4
              Nada importante                                           Extremamente importante
0 1 2 3 4
1. Quão importante é para si curtir?
2. Quão importante é para si ter relações sexuais?
História de relacionamentos amorosos
De momento, encontra-se numa relação amorosa?
Sim Não
Se respondeu , responda às seguintes questões de acordo com a sua relação amorosa atual.sim
Há quanto tempo está nessa relação?
Por favor, responda em meses.
Considera que a sua relação é estável?
Sim Não
Considera que a sua relação é exclusiva?
Sim Não
Já esteve em alguma relação anteriormente?
Sim Não
Alguma vez se sentiu coagido/a sexualmente pela/o sua/seu parceira/o?
Sim Não
Alguma vez sentiu que era forçado/a a fazer alguma coisa que não desejava, por parte da/o sua/seu 
parceira/o?
Sim Não















Alguma vez sentiu ameaças ou foi chantageado/a por parte da/o sua/seu parceira/o, com vista a conseguir 
algo de si?
Sim Não
Alguma vez coagiu sexualmente o seu/sua parceiro/a?
Sim Não
Alguma vez forçou o/a seu/sua parceiro/a a fazer alguma coisa que não desejava?
Sim Não
Alguma vez ameaçou ou chantageou o/a seu/sua parceiro/a, com vista a conseguir algo dele/a?
Sim Não
Experiências nos últimos 3 meses
Responda à seguintes questões relativas às suas experiências nos últimos 3 meses, utilizando a 
seguinte escala:
0 - Não aconteceu
1 - Aconteceu raramente
2 - Aconteceu várias vezes
3 - Aconteceu muitas vezes
4 - Aconteceu sempre
0 1 2 3 4
1. Persisti com a tentativa de curtir com o/a meu/minha parceiro
/parceira apesar de este/esta ter demonstrado passividade.
2. O/a meu/minha parceiro/parceira persistiu com a tentativa de curtir 
comigo apesar de eu ter demonstrado passividade.
3. Persisti com a tentativa de curtir com o/a meu/minha parceiro
/parceira apesar de este/esta ter demonstrado resistência.
4. O/a meu/minha parceiro/parceira persistiu com a tentativa de curtir 
comigo apesar de eu ter demonstrado resistência.
5. Persisti com a tentativa de ter relações sexuais com o/a meu/minha 
parceiro/parceira apesar de este/esta ter demonstrado passividade.
6. O/a meu/minha parceiro/parceira persistiu com a tentativa ter 
relações sexuais comigo apesar de eu ter demonstrado passividade.
7. Persisti com a tentativa de ter relações sexuais com o/a meu/minha 
parceiro/parceira apesar de este/esta ter demonstrado resistência.
8. O/a meu/minha parceiro/parceira persistiu com a tentativa de ter 




































Estremadura, Ribatejo (incluindo Zona da Grande Lisboa)
Beira Interior
Beira Litoral
Douro e Minho (incluindo Zona do Grande Porto)
Trás-os-Montes e Alto Douro
Zonas Autónomas (Madeira e Açores)
Situação profissional
Estudante a tempo inteiro
Trabalhador-estudante
Trabalhador a tempo inteiro
Desempregado
*
*
*
*
*
*
*
